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ESTADO D

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos

de Valor Artístico, Estético, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico
RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa,PB- CEP 58013-030

Fone/fax: 3241-6516, ramal 206 - E-mail: piIIIciozInIbicII1eip°'é1*III1›pb.mpb;

EXCELENTÍSSIMO(A) SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA
DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL

"Teu (levar é lutar pela Direito, masse um (lia encontrareso

Direitoemconflitocoma Justiça, lutapelaJustiça"

[URGENTEÃ,

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA, representadopelos

Promotores de Justiça de Defesado Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor

Artístico, Estético, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico nestaCapital, no

desempenhodesuasatribuiçõesinstitucionaisecomalegitimidadequelhesconferemos

arts.127, caput,e 129, inc. III, daConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil,c/cos

arts.80,doAto dasDisposiçõesConstitucionaisTransitóriasdaConstituiçãodoEstado

da Paraiba;25, inc. IV, alinea“a”, da Lei fed n° 8.625/93,e 37, inc. IV, alinea e 54.

inc. I, daLei Compestn°97,de22dedezembrode2010,vemperanteVossaExcelência.

arrimado nos arts. 1°. inc. I, 3° e 12, da Lei fed n° 7.347/85. promover a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA,

COM PEDIDO DE LIMINAR,

em defesa do direito difuso ao meio ambienteecologicamenteequilibrado, da sadia
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qualidadedevidadaspessoasquehabitame trabalhamnosbairrosdaOrlaMarítima

destaCapital,dasegurançaedasaúdedaspessoasqueconvergirãoaosfestejosjuninos

patrocinadospelaPrefeituraMunicipaldeJoãoPessoae dolivree francoacessoda

populaçãogeralàsPraiasdeTambaúe CaboBranco,
EM FACE DE

1°) MUNICÍPIODEJOÃOPESSOA,pessoajurídicadedireitopúblicointerno,

CNPJ n° 08.778.326/0001-56,comsedenestaCapital,no PaçoMunicipalsituadona

PraçaPedroAmérico,n°70,2°andar,Varadouro,CEP58010-970,representadopeloSr.
LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ, Prefeito Constitucionalem exercício, e

2°) FUNDAÇÃOCULTURALDE JOÃO PESSOA[FUNJOPELpessoa

jurídicaedireitopúblicointerno(Fundação).inscritanoCNPJsobn°01.072.474/0001-

01, comsedenestaCapital.naRuaDuquedeCaxias.352.centro,representadaporseu

Diretor Executivo, Sr. MAURÍCIO NAVARRO BURITY,

PELAS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO QUE PASSA A EXPOR:

1. O OBJETO DO CONFLITO

Paraadequadaresoluçãodoconflitosocioambientalorajudicializado,convém

estabelecer-se,inicialmente,o(s)objeto(s)doconflitocomacoletividade,construídopelo

DiretorExecutivodaFundaçãoCulturaldeJoãoPessoa,Sr. MaurícioNavarroBurity,

comoapoiopolítico-administrativodovirtualPrefeitoMunicipalLucianoCartachoPires
de Sá:a transferênciadosgrandeseventos(shows)dosfestejosjuninosde João

Pessoa,programadosinicialmenteparao CentroHistóricodaCapital,ondesão

realizadoshá pelomenosumadécada,paraa confluênciada Av. EpitácioPessoa

com as Praias de Tambaú e Cabo Branco, na Orla Marítima da Capital, sem

considerarosimpactosnegativosaomeioambiente,à mobilidadeurbana,àsaúde

dapopulaçãoqueresidee/outrabalhanaáreaeàsegurançadetodaacoletividade.

2. OSFATOSE SUAREPERCUSSÃOJURÍDICA

2.1. As PromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbientee doPatrimônio

PúbliconestaCapitalinstauraramProcedimentoPreparalório[ng038/20l4/PPJDMAPSJ.

comoobjetivodeinvestigarnotíciadequeaatualAdministraçãodoMunicípiodeJoão
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Pessoaestátransformando0Bustode Tamandare',situadonaconfluênciadaAv. Pres.

EpitácioPessoacomas Praias de Tambaúe CaboBranco,empalanquepermanente

para todasos eventosesportivos,culturais,artísticose de lazer quepromove,sem

considerar, no planejamentodas politicas públicas setoriais, as dimensõesi da

sustentabilidadeno que tange à proteção do mar e da praia comopatrimônio natural

(ecológica), a garantia do direito fundamentalde livre efranco (icessoda coletividade

àspraiase aomar (social),àpreservaçãodaqualidadedevidadapopulaçãoresidente

comocombatea todasasformasdepoluição,especialmentea sonora(ecológicaesocial)

comoseverifica nosautosorajuntados(ANEXO I).

2.2. Buscandopromover a desconstruçãodo conflito socioambientalinstaladoe

a consequenteautocomposição,conciliando os interessesda Administração Pública

Municipalcomosdireitosdifusosaomeioambienteecologicamenteequilibradoe à sadia

qualidadedevidadapopulaçãoresidentee/oudomiciliadanoentornodolocalemquese

presenterealizar os festejosjuninosde2014. bemassimcoma proteçãodosecossistemas

que se pretendeimpactar (mar e praia), as Promotoriasde Justiça de Defesado Meio

AmbienteedoPatrimônioSocialnestaCapitaldesignaramAUDIÊNCIAparaamanhã

da última sexta-feira (13 de junho) e, em continuação,para a manhãda segunda-feira

seguinte(16 de junho), notificando para tal ato o Sr. Prefeito Municipal (que não

compareceue nem apresentoujustificativa) e seusprincipais auxiliares com atribuições

para resolução do conflito, bem como o Diretor Executivo da FUNJOPE, Sr. Mauricio

Burity, conformeTermos orajuntados (ANEXO l).

2.3.AbertaaAUDIÊNCIA,osPromotoresdeJustiçaverificaramalegitimidade

processuale negocialdosagentespúblicosquecomparecerame anunciarama finalidade

do ato processual,com os argumentosfáticos e os fundamentosjurídicos da atuação

Ministerial, pontuandoo objetodo conflito e anunciandoos limites legaisda conciliação

que se pretendia promover (ANEXO l).

2.4. Pelo Ministério Público foi apresentadacópia de Termo de Audiência

Pública com Celebração de CompromissodeAjustamentode Conduta, realizadono dia

17 demaio de 2005,no Auditório da Procuradoria-GeraldeJustiça, em queo Município

de João Pessoa, representado pelo Sr. Ricardo Vieira Coutinho, então Prefeito

Constitucional,e a FundaçãoCultural de João Pessoa,representadapelo Sr. Luiz Carlos

VasconcelosGomes, Diretor Executivo do órgão à época, reconhecerama legitimidade

da atuaçãoadministrativa do Ministério Público para proteção do meio ambiente e

assumiram,dentreoutrosos seguintescompromissos:
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CLÁUSULASEXTA:Oscompromissáriosassumemo compromissodenão

promoverem os festejosjuninos no PARQUE SOLON DE LUCENA, Unidade

de Conservação especialmenteprotegida por lei como área de preservação

ambiental, sob pena de responsabilização por crimes ambientais, ilícitos civis

e improbidade administrativa;

CLÁUSULASÉTIMA:Oscompromissáriosassumemo compromissode

realizaremosfestejosdoSÃOJOÃODE JOÃOPESSOAnoCentroHistórico

desta Capital, conforme planejamento elaborado pela SEPLAN/JP, em

parceria com todos os compromissários, que passa a integrar o presente

AJUSTAMENTO DE CONDUTA;

CLÁUSULA OITAVA: o primeiro compromissárioseobrigaa asseguraras

necessárias condições de segurança, higiene, iluminação e acesso ao público,

bem como a ordenaçãodas atividades comerciais que se desenvolverão no

local dos festejos juninos, como armazenamento, manuseio e venda de

alimentos e de bebidas;

CLÁUSULA NONA: o descumprimentodeste AJUSTAMENTO DE

CONDUTA pelo Poder Público Municipal importará no pagamento de

MULTA ao Fundo Estadual de Proteção ao Meio Ambiente (FEPAMA), no

valor de R$ l00,000,00(cem mil reais), e por qualquer outro compromissário,

no valor de RS 10.000,00 (dez mil reais), sem prejuízo da responsabilização

civil e penal das pessoas fisica, das Pessoas Jurídicas de Direito Privado,

Pessoa Jurídica de Direito Público e de seus gestores, nos termos do art. 5°, §

6°, da Lei fed n° 7.347/85 (GRIFOS NO ORIGINAL).

2.5. Convém registrar que o Compromisso assumido pela Administração Pública

Municipal,emmaiode2005,foi construídoemAUDIÊNCIA PÚBLICA e contoucom

a participação efetiva de legítimos representantes dos segmentos sociais interessados na

resolução do conflito, à época, como os Srs. Luiz Carlos Gomes. Eronaldo de Souza

Queiroz e Edson Pessoa, representantes da LIGA DAS QUADRILHAS.lUNlNAS DE JOÃO

PESSOA(terceira compromissária), e o Sr. José Edmilson Ribeiro, PRESIDENTE DO

CENTROPOPULARDE CULTURA DAPARAÍBA (quarto compromissário).

2.6. Apenas para argumentar, importa registrar que a construção do

compromisso de transferência dos festejosjuninos para o Centro Histórico de João Pessoa,

no âmbito de uma conciliação com efetiva participação popular, também contrariou

interessesde determinado segmento político da Capital, a ponto de determinado Vereador

conseguir pautar projeto de lei com o que pretendia obrigar o retomo dos festejos de São

João para o Parque Solon de Lucena, como mostra extrato de notícia publicada no Jornal

4
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da Paraíba,ediçãode 27 deabril de 2005,primeiro caderno,página4, a seguirtranscrita,

da qual se extrai:

Eis a matéria:

A pauta de votação da Câmara Municipal de João Pessoa promete nesta

quarta-feiraesquentaros debatesem plenário. Entre tantas,constapropostade
lei ordinária, de autoria do vereador Padre Adelino (PDT), que determina o

retomo dos festejosjuninos promovidos pela prefeitura para o Parque Solon
de Lucena.

De acordo com o subcoordenador da Funjope, Lau Siqueira, além da

interferência indevida, o projeto desrespeita o parecer da Curadoria do Meio

Ambiente, que condenou a realização do São João na Lagoa. "O curador do

Meio Ambiente foi claro ao dizer que é impossível transferir a festa para a

Lagoa, que deve ser preservada como condição de parque. Isso fez a Prefeitura

mudar de ideia e pensar numa proposta alternativa", declarou Lau Siqueira.
Segundo ele, a liga das quadrilhas que participam anualmente da festa,

discutiram e aprovaram a proposta de retirara festa, realizada até então no

parque de exposições Henrique Viera de Melo, no Cristo Redentor (ANEXO
Ill).
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2.7. Na discussão e construção do consenso, em maio de 2005, as partes

reais interesses sociais,

envolvidas estavam imbuidas de boa-fé, dispunham-se à autocomposição e defendiam

com conhecimentos e habilidades que as capacitavam para o

planejamentode políticas públicasculturaiscom efetiva garantiado direito fundamental

e difuso ao desenvolvimento sustentável, compatibilizadas as dimensões ecológicas,

econômicas, sociais, culturais, políticas e éticas da sustentabilidade.
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2.8.EalocaçãodoseventoscomemorativosdosSÃOJOÃOnoCentroHistórico

de João Pessoa,após desconstruçãodo conflito, depoisde passarpela Praça da

Independência,peloParquedeExposiçõesdeAnimaise peloParqueSolondeLucena,

semprecomelevadosimpactosnegativosaosambientesnaturaiseconstruídosondeeram

inadequadamenterealizados, mostrou-seconveniente,oportuna e materialmente

sustentável,haja vista sua afirmaçãocomo política pública cultural e a crescente

participaçãopopular.O sucessodoeventode2005foi atestadoporBeneditodosSantos,

conhecidono meio cultural como “Bené”, pesquisadorde Cultura Popular da Paraíbae

integrantedoGrupoZumbideCulturaPopular,emmatériaporeleassinadae publicada

no“Jornal do Capoeira”em30dejunhode2005,como subtítulo“FUNJOPE Realiza

melhor São João dos últimos dez anos” (AN EXO lll).

2.9. Em visita à Rádio TambaúFM, no dia 30dejunho de 2005,o entãoDiretor

Executivo da FUNJOPE, Luiz Carlos Vasconcelos, revelou à radialista e jornalista

Cláudia Carvalho o sucessodo SÃO JOÃO DA GENTE realizadopela primeira vez no

Centro Histórico, bem como a adequaçãodo local para realizaçãodo evento, afirmando

textualmenteque“O sucessodesteanoservecomoreferendopopular para mantermoso

SãoJoão da capital no Centro Histórico” (ANEXO IV ).

2.10.Nasediçõesqueseseguiram,oSÃOJOÃOdaCapitalseconsolidoucomo

políticapúblicacultural, comoprovamas manchetesdo Portalde NotíciasWSCOM

acercadoevento,dejunhode2006ajunhode2013(ANEXO V). Inicialmenterealizado

no Varadouro,em trêsambientes- PraçaAntenorNavarro (palco principal), áreainterna

doConventinho(festivaldequadrilhas)e LargodeSãoPedroGonçalves(tabladospara

grupospopulares,tendade cordel e apresentaçãode repentistas,cordelistase

emboladoresdecoco)~ comaapresentaçãodeconsagradosartistase gruposmusicais,a

exemplodeAlceuValença,ChicoCésar,Fagner,Santana,QuintetoViolado,semprecom

grandespúblicose segurança(ANEXOS V a lX).

2.ll.ApósrevitalizaçãodoPONTODE CEMREISpelaPrefeituradeJoão

Pessoa,os showsprincipaispassarama ser realizadosnaquelelocal. tambémcom

consagradosartistasdaMPBedaMúsicaNordestina,comoAmazam,AntonioBarrose

Cecéu,Biliu de Campina,Dominguinhos,Elba Ramalho,GilbertoGil, NandoCordel,

RenataArruda, Tom Oliveira, Zé Ramalho,dentreoutros, com a participaçãode

“MULTIDÕES”, segundonoticiouaprópriaAdministraçãoPúblicaMunicipalem30de

junhode2013,nositedaPrefeitura(ANEXOSX aXII). Apropósito,nositedaPrefeitura

6
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Municipal de João Pessoa, em 30 de junho de 2013, o Prefeito Luciano Cartaxo

expressou sua avaliação nos seguintes termos:

O São João foi um grande sucesso,superandotodas as nossas

expectativas, trazendo uma diversidade musical, muita festa e

alegria. Foi realmenteum “SãoJoão Pra Valer” (ANEXO XIII).

2.12. Na avaliação do consagradoe experiente BILIU DE CAMPINA, no

encerramentodo “SÃO JOÃO PRA VALER 2013”, “Este ano(2013) foi bom demais.A

cadadia a festacresceem estrutura,segurança.Além disso, 0povo está na praça e essa

é a base de tudo” (ANEXO XIII). (GRIFAMOS).

2.13. Além da adequaçãofísica do local paraa realizaçãode eventosde política

pública cultural (como shows artísticos, festejosjuninos, etc.), há outras variáveis das

dimensõesda sustentabilidadequedevemserconsideradas:

2. l 3. l. Na dimensão ecológica

O Ambientedo CentroHistórico, especialmentedo PontodeCem Réis, daPraça

Antenor Navarro, do Largo de São Pedro Gonçalves e do Largo da Estaçãoda CBTU.

apresentabaixoadensamentohumanoà noite,portero solodestinadoa usocomerciale

de serviços. Em consequência,é a poluição sonora e atmosféricagerada por eventos

artísticosapresentabaixo impactosobrea saúdee a qualidadede vida da população.ao

contráriodoqueaconteceriacoma transferênciadosfestejosjuninosparaa confluência

das Praias de Tambaú e Cabo Branco, ambientes de uso misto com elevado adensamento

humano,cujosimpactosgeradospelosfestejosjuninosalcançariamcercade 150 mil

pessoasresidentesnosbairrosde Manaíra,Miramar, Tambaú,Tambauzinhoe Cabo

Branco.

No Centro Histórico, especialmenteno Pontode Cem Réis, a infraestruturapara

realizaçãodeeventosculturais,comoosfestejosjuninos,já estápronta,preparadapela

própriaAdministraçãoMunicipal, nãosendonecessáriasintervençõesquepossamcausar

danos ambientais. Na Orla Marítima, ao contrário, a realização de shows exige

intervençãofísicadoMunicípioemumecossistemaespecialmenteprotegido- a praia-.

suprimindovegetação, impermeabilizandosolo, armando palcos e acomodando

multidõesemáreadepreservaçãopermanente,cujosdanospodemserirreparáveisoude

difícil reparação,sendodevemdoPoderPúblicoe dacoletividadeevita-los,porforçado

principioconstitucionaldaproteçãodo meioambiente,estabelecidono art. 225, caput

7
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da Constituiçãoda República Federativado Brasil, in verbis:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamenteequilibrado,

bemdeusocomumdopovoe essencialà sadiaqualidadedevida, impondo-

se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- Io

paraaspresentese futurasgerações.(GRIFAMOS).

2.13.2. Na dimensão social

Todasaslinhasdetransportecoletivo de passageirosde João Pessoaconvergem

paraoCentroHistórico,comdesembarquenoParqueSolondeLucenaenoTerminalde

IntegraçãodoVaradouro,comfácilerápidoescoamentodetráfego.Ademais,ànoite,há

áreasuficientepara estacionamentode veiculosparticulares.Na Orla Marítima, ao

contrário,hádificuldadedeacessoemtransportecoletivo,querpeloreduzidonúmerode

linhasquecirculamnaárea,querpelainfraestruturaepermanentecongestionamentodas

vias de acesso.Ademais, nas três avenidasprincipais de acesso- Rui Carneiro, Pres.

EpitácioPessoae Jose'Américode Almeida(Beira-Rio) não é permitidoo

estacionamentode veículos,gerandomaiorconcentraçãode veículosno entornodestas

vias, diminuindoconsideravelmentea fluidezdo tráfegonosbairrosjá mencionados,

dificultando - e muito - a rotina de mais de uma centenade milhares de pessoasque

residem no entorno de tais corredores de tráfego.

Ainda na dimensãosocial, por doze dias (tempo necessário,segundoa

FUNJOPE,parainstalaçãoedesinstalaçãodepalcoeequipamentosdeapoioerealização

dequatronoitesdefesta)oacessoeasaídadoshabitantesetrabalhadoresnosbairrosda

Orla e nos periféricosaos corredoresde tráfegoterão os impactosnegativos

exponenciados,comobstruçãodevias,aumentodonúmerodeveículosemcirculação,

geraçãoedescartederesíduos(sólidosesanitários),emissãodesons,ruídosevibrações,

dentreoutrasformasde poluição.Estesimpactossofremconsiderávelmitigaçãocoma

realizaçãodosfestejosjuninosnoCentroHistóricodeJoãoPessoa.

No quesitoSEGURANÇAPÚBLICA, tambémna dimensãosocial, a

preservaçãodaordemeaprevençãoaocrimeemareassemiconfinadascomooPontode

CemRéis,a PraçaAntenorNavarro,o LargodeSãoPedroGonçalvese o Largoda

Estaçãoda CBTU, é enormementefacilitadapelaexistênciade, em média.cinco

portões/corredoresporondeaspessoaspodemtransitar.NaOrlaMarítima,aocontrario,

aamplidãodoespaçodiminuiemmuitoaeficiênciadoesquemadesegurança,aspecto

@Q
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elogiadopelopróprioPrefeitoLucianoCartaxoapósa ediçãodo “SãoJoão Pra Valer

2013”.

2.13.3. Na dimensão econômica

A intervenção física do Município para construçãode infraestrutura

minimamenteadequadapara realizaçãodos eventosna Orla Marítima exigirão

investimentoderecursospúbicosbemmaiorqueo necessáriopararealizaçãodoevento,

comextraordináriaparticipaçãopopular,noCentroHistóricodaCapital.

2. l 3.4. Nas dimensões cultural e política

Aparticipaçãopopularsemprecrescente,nasquatorzeediçõesdoSÃOJOÃO

(DA GENTEe PRAVALER), a diversidadedemanifestaçõesculturaisnoprojetoe a

satisfaçãodapopulaçãocoma politicapúblicaculturalatestama sustentabilidadedo

programaquandorealizadonoCentroHistóricodaCapital.

Deixamosdeanalisara dimensãoéticapor nãodispormosaindadedadosoficiais

sobreo empregodasverbaspúblicase a contraçãodeserviçosparaa realizaçãodos

eventosrelativos aosfestejosjuninos da Capital.

3. O CONFLITO CONSTRUÍDO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

3.1. Embevecidopelo sucessoda ediçãode 2013 do “São João Pra Valer”,

consoanteavaliaçãoexternadapublicamente(ANEXO XIII), e assessoradoporgestores

semdomíniodehabilidadesparaplanejamentodepolíticaspúblicas- particularmentea

cultural-, o PrefeitoLucianoCartaxofoi induzidopelaDireçãoExecutivadaFundação

CulturaldeJoãoPessoaa transferirosfestejosjuninosparaa OrlaMarítimadaCapital.

considerandotão somentetrêsvariáveis: a dimensãodaáreadisponível no Pontode Cem

Réis;aexpectativadepúblicoparticipanteeadisponibilidadefinanceiraparacontratação

degrandesatraçõesartísticas.E paraarrimarapretensãodosExecutivosdaFUNJOPE,

consultou-seo Corpode Bombeirossobrea capacidadede acomodaçãode público

estimadoemmaisdesessenta(60)mil pessoasnoPontodeCemReis,

3.2.OCorpodeBombeiros,segundoseinforma,emitiu“laudotécnico”deque

apraçadeeventosdoPontodeCemRéiscomportaapenas10.800(dezmileoitocentas)

pessoas,considerando,paraocálculo,umaáreaconfinadade5.400m2,comduas(O2)
pessoaspormetroquadrado.Estecálculoe'adequadoaodimensionamentodesaídasde

emergênciaderecintosfechados,naproporçãodeumapessoapor0,5mlinearquando

sentadaouporcadeiraexistente,consoanteNormaTécnican° 10/2009,doCorpode
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BombeirosMilitar do Estadodo Espírito Santo(alinea “a” do item 5.7.2, p. 5 - ANEXO

XIV). A citada Norma Técnica, na alínea “c” do item 5.7.2, quantifica em 04 pessoaspor

metroquadradoquandosentadas.Comoestásobejamentedemonstrado.o suposto“laudo

técnico” emitido pelo 2° Tenente BM Rafael Andrade de Lima, Auxiliar de Perícia de

Incêndiodo Corpo de Bombeiro da Paraíba, nãotem sustentaçãocientífica e serviu para

apoiara discricionáriadecisãoadministrativadetransferênciadosfestejosjuninos paraa

Orla Marítima da Capital (encontrando-sesobapuração,emprocedimentoinvestigatório

próprio, a responsabilidadepolítico-administrativae criminal do Oficial BM signatário

do laudo).

3.3. A metodologiaadequadapara quantificaçãoda populaçãoque pode ser

acomodadacomsegurançanapraçadeeventosdoPontodeCemReis[6.400m2],durante

atéoito horasde showsdiários, é fornecidapelaInstrução Técnica CEPD 001, demarço

de 2006,do Centro de Estudose Pesquisade Desastresda Prefeitura Municipal do Rio

deJaneiro, queestimaem 05(cinco) a O6(seis) pessoaspor metroquadrado.Entretanto.

comojá seafirmou, não se pretendediscutir a quantificaçãode multidão suportadapela

praça de eventosdo Ponto de Cem Réis nestapeça processual,por irrelevante para a

decisãojudicial do conflito.

3.4. Na verdade, ao se planejar uma política pública, deve-se estabeleceras

variáveisindisponíveis,dentreasquaisduassãoclássicas:a dimensãodaáreadestinada

à realização do evento; os recursos financeiros disponibilizadospara cL1steio.Outras

variáveis, igualmenteindisponíveis,devem ser consideradasno planejamentodas

políticaspúblicas,especialmenteematençãoaosprincípiosconstitucionaisdalegalidade_

moralidade e transparência.

3.5. Na esfera da legalidade. os gestoresmunicipais, ao usaremum discutível

“laudotécnico”comomuletaparaumadecisãodiscricionária,deixaramde avaliaros

impactosnegativose asdisposiçõeslegaisdeproteçãoda saúdehumanadapopulação

residentee hospedadanoentornodaconfluênciadasPraiasdeTambaúe CaboBranco;

daqualidadedevidadapopulaçãoresidentenosbairrosperiféricosaostrêscorredoresde

tráfegoconsiderados(Rui Carneiro,EpitácioPessoaeBeira-Rio);daproteçãointegraldo

ecossistemaPRAIA e do acessolivre e franco da populaçãoa este ecossistema,nos

termosdo art. 10 e §§ da Lei fed n° 7.661, de 16 de maio de 1988, que expressamente

dispõe:

10
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Art. 10. As praias são bens públicos de uso comum do povo, sendo

assegurado, sempre, livre e franco acessoa elas e ao mar, em qualquer
direção e sentido, ressalvados os trechos considerados de interesse de
segurançanacionalou incluídosem áreasprotegidaspor legislaçãoespecífica.

§ 1°. Nãoserá permitida a urbanizaçãoouqualquer forma de utilização
do solo na Zona Costeira que impeça ou diñculte o acessoassegurado no
caput deste artigo.

§ 2°. A regulamentaçãodesta lei determinará as características e as
modalidadesde acessoquegarantamo usopúblico daspraiase do mar.

§ 3°. Entende-sepor praia a área coberta e descobertaperiodicamente
pelas águas, acrescida da faixa subseqüentede material detrltico, tal como
areias, cascalhos,seixose pedregulhos,ate'o limite ondese inicie a vegetação
natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema.
(GRIFAMOS - ANEXO XVI)

3.6. Desconhecendometodologia científica para planejamento e gestão de

politica pública cultural e em flagrantedescumprimentodo poder-deverde proteçãodo

patrimônionatural,de defesadosdireitosfundamentaise dedesrespeitoaosprincípios

constitucionaisde sustentabilidade,moralidadeadministrativa,legalidadee transparência.

o Prefeito Constitucional de João Pessoa, Sr. Luciano Cartaxo. decide

discricionariamenteem favor da ilegítima e ilícita pretensãoda Diretoria Executiva da

Fundaçãode Cultura de João Pessoae transfereo local de realizaçãodos festejosjuninos

daCapitalparaasPRAIASDE TAMBAÚE CABOBRANCO(confomeatestamOs

ANEXOS XVII e XVIII).

3.7. Não menos grave é o Poder Público Municipal, deliberadamente,

descumprirumCompromissoassumidocoma coletividade,via TermodeAjustamento

de Condutatomadopelo Ministério Público, em atitudede injustificavel confrontocom

a Instituiçãoconstitucionalmenteencarregadade velar pelo respeito ao Estado

Democráticode Direito, mediantea fiscalizaçãodo cumprimentoda lei e do respeitoaos

direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos,bem como aos serviços de

relevância pública.

4. A CONFISSÃO DE DANOS AMBIENTAIS PELA ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL DE JOÃO PESSOAE OUTRAS CONSIDERAÇÕES

4.1. A decisãounilateraldoPrefeitoedosseusauxiliaresalémdedescumprir
um TAC firmado e em vigência desde2005,impõe quea Orla de João Pessoapassea

ter em seucalendáriopermanentemais um evento que degrada o Meio Ambiente em

foco, afrontandoaindamaiso quedispõea Lei 7.661 de 16.05.1988 queinstituiuo Plano

Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá Outrasprovidências.
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4.2. Evidencia-sequeo próprio Projeto de Compensaçãode Dano emfaceaos

festejosjuninos na orla de João Pessoa,o qual foi apresentadona primeira audiência

pública realizadana sededo MPPB em 13.06.2014 é a confissãoda prática danosa ao

meio ambiente a uma área de preservação permanente (vide fls. 44/49 do

Procedimento Preparatório).

4.3. Outro aspecto relevante e' o fato de que o Poder Público não pode fazer

compensações ambientais prévias que mais se confundem com a prática de apologia

aoscrimes ambientais,muito menosquandoestaspropostassãooriundasda Secretaria

de Meio Ambiente do Municipio, o que é uma anomaliatécnica e juridica, sobretudo

quando o Município tinha a alternativa de redimensionar o seu planejamento em razão de

qualquerrestriçãotécnica porventuraexistente,no casoa alegadanotificaçãodo Corpo

de Bombeiros, o qual em momentoalgum afirmou que os festejosjuninos de 2014 na

Capital teriam que ser realizados na orla.

4.4. Ao contrário, a Prefeitura Municipal de João Pessoa, mesmo sabedora do

TAC que estabelecia o local do evento como o Centro Histórico, resolveu aumentar as

proporções do seu evento, implicando em aumento de público que não era compatível

com o local já estabelecido desde 2005, decidindo, sem nenhuma consulta ao MPPB,

com quem firmou um TAC, ser notificada pelo Corpo de Bombeiros para se acostar

nestajustificativa e assim assegurar a sua decisão unilateral.

4.5. Outrossim, acreditamos que o poder Judiciário não irá se curvar ao pretenso

desejo de um público esperado de trinta mil pessoas, quando o meio ambiente e'composto

por todo o restante da humanidade, até porque, temos esta certeza uma vez que na data

de 16.06.2014 o Judiciário Paraibano, através da sua eminente Presidente Des. Fátima

Bezerra lançou a ”Campanha de Sustentabilidade” no âmbito do Poder Judiciário É

poder que acredita em um meio ambiente sustentável no seu próprio órgão não deverá

acreditar ou concordar que na orla de João Pessoa o meio ambiente sustentável deve ir

por água abaixo para prevalecer a decisão unilateral do Prefeito e seus auxiliares e assim,

amparados na Justiça, possam se eximir dos atos administrativos, omissões, ausência de

adequado planejamento, descumprimento de TAC, atos atentatórios a degradação do

meio ambiente e outros decorrentes de contratações, licitações e realização de custos que

comprometam o erário.
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m
4.6. Ademais,hádeseressaltar,ainda,quea própriaPrefeituraMunicipalé

autoradeCampanhaPúblicadepreservaçãodaorlacomofoiamplamentedivulgadona

imprensa,aqualfoiintitulada“CIDADELIMPEZA,VERÃOBELEZA”eagora,
resolveagrediro meioambientecomainovaçãodasFestasJuninasnocalendáriodaOrla

de João Pessoa.

4.7.A títulodeilustração,junta-sematériasjornalísticasacercadosargumentos

expostosnestecapítulo,a exemploda degradaçãodasPraiasde Fortalezapor eventos

realizadosnavésperadojogodaCopado Mundoda Fifa, em 17 dejunhode2014

(ANEXOS XIX A XXII).

5. A LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO PODER JUDICIÁRIO

PARA A DEFESA Do EQUILÍBRIO ECOLÓGICO DO MEIO AMBIENTE

5.1. Encontra-sepresentee suficientementeidentificado o interessedifuso - “a

preservaçãodomeioambienteecologicamenteequilibrado,bemdeusocomumdopovo

eessencialà sadiaqualidadedevida" (CF/88,art. 225,caput)-, elevadoàcategoriade

princípio na Carta Política Federal e por ela consagradocomo direito fundamentaldos

brasileirose daspessoasresidentesno país. E paraagir em defesadessedireito humano

fundamentale difuso,por meiode AçãoCivil Pública,foi conferidalegitimidadeao

Ministério Público, nostermosdo art. 129, inciso III, da ConstituiçãoFederal de 1988.

Art. 129 - São funções instituições do Ministério Público:

Ill - Promover o inquérito civil e ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos.

5.2.OutrosdispositivosinfraconstitucionaisconferemlegitimidadeaoMinistério

Público para manejarAção Civil Pública em defesado meio ambiente,especialmenteo

art. 5° da Lei n° 7.347/1985. que disciplina a açãocivil pública de responsabilidadepor

danoscausadosao patrimônio público e quaisqueroutros interessesdifusose coletivos,

comoé o casoda organizaçãourbanísticadosMunicípios.

5.3. No âmbito Jurisprudencial, a legitimidade do Ministério Público para o

manejo de Ação Civil Pública em defesa do meio ambiente encontra-se há muito

sedimentada,tanto quantoa legitimidadedo Poder Judiciário para, em situações

excepcionais, determinar que a administraçãopública adote medidas em defesa do

13
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equilíbrioecológicodomeioambiente,comoilustramasEmentasa seguirtranscritas:

5.3.1. Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

AÇÃOCIVIL PÚBLICA. IMPLEMENTAÇÃODE POLÍTICASPÚBLICAS.
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES.NÃOOCORRÊNCIA.PRECEDENTES.1. EstaCortejáfirmou
a orientaçãode queo Ministério Público detémlegitimidadepararequerer, em
Juízo, a implementaçãode políticaspúblicaspor partedo Poder Executivo, de
molde a assegurar a concretização de direitos difusos. coletivos e individuais

homogêneosgarantidospela Constituição Federal, como é o casodo acessoà
saúde.2. O Poder Judiciario. em situaçõesexcepcionais. podedeterminarque
a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos

constitucionalmentereconhecidoscomo essenciais, sem que isso configure
violação do princípio da separaçãode poderes. 3. Agravo regimental não
provido". (STF - AI-AgR 809.018/SC,Primeira TumIa, Rel. Min. DiasToffoli,
DJe 10.10.2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO
CIVIL PUBLICA. SEGURANÇA PÚBLICA. LEGITIMIDADE.
INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. IMPLEMENTAÇÃO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. 1. O Ministério

Público detémcapacidadepostulatórianão só para aberturade inquéritocivil,
da ação penal pública e da ação civil pública para proteção do patrimônio
público e social do meio ambiente, mas também de outros interesses difusos e

coletivos [art. 129, I e III, da CB/88]. Precedentes. 2. O Supremo fixou
entendimento no sentido de que é função institucional do Poder Judiciário

determinar a implantação de políticas públicas quando os órgãos estatais

competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles

incidem, vierem a comprometer. com tal comportamento, a eficácia e a
integridade de direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura
constitucional, ainda que derivados de cláusulas revestidas de conteúdo

programático. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento”.

(STF - RE 367432 - AgR / PR - Rel. Min. Eros Grau. SegundaTurma. Dje-
086, de 14.05.2010).

5.3.2. Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
MEIO AMBIENTE. POLUIÇÃO SONORA. INTERESSE DIFUSO.
LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 1. o

Ministério Público ostenta legitimidade para propor ação civil pública em
defesa do meio ambiente, inclusive, na hipótese de poluição sonora decorrente

de excesso de ruídos, com supedâneo nos arts. 1° e 5° da Lei n. 7.347/85 e art.

129, 111, da ConstituiçãoFederal. PrecedentesdestaCorte: REsp 791 .653/RS,
DJ 15.02.2007: REsp 94.307/MS.DJ 06.06.2005;AgRg no REsp 170.958/SP,
DJ 30.06.2004; RESP 216.269/MG, DJ 28/08/2000e REsp 97.684/SP. DJ

03/02/1997, Rel. Min. Ruy Rosado Aguiar. 2. Recurso especial provido”. (STJ

- REsp 858.547/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,julgado
em 12/02/2008, DJe 04/08/2008).

5.3.3. Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba:
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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRELIMINAR DE
CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR.
REJEIÇÃO. MÉRITO. DESCUMPRIMENTO DE TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA. COMINAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER COM MULTA DIÁRIA. POSSIBILIDADE. MANUTENÇÃODA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. O Ministério Público
possui legitimidade para propor ações visando à preservação do Meio
Ambiente, bem como à defesa de interesses difusos ou coletivos, na forma do

artigo 129, III, da Constituição Federal. Tal condição da ação decorre de
provimentos legais, especialmentequando levadasem consideraçãoa Lei n°
7.347/85 e a Lei n° 6.938/81. Diante do descumprimento do Termo de

Ajustamento de Conduta efetuado perante a Curadoria do Meio Ambiente,
patentea comínaçãode obrigaçãode fazer com aplicação de multa diária em
caso de descumprimento, a teor das disposições contidas no art. 225 da
Constituição Federal c/c o art. 32, da Lei n2 7.347/85". (TJPB ~ Remessa
Necessária. Proc. 00120070229339001. 2*" Câmara Civel. Rel. Des. Maria de

Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Julgamento em 19.05.2009).

5.4. Como demonstram à saciedade os dispositivos legais e o entendimento

jurisprudencialcolacionados,restaincontestávela legitimidadead causamdo Ministério

Público para a propositura da presenteação, bem como a possibilidadedo Judiciário

determinar a realização de políticas públicas para recuperação de áreas degradadas,

reequilíbrio ecológico do meio ambiente, proteção do patrimônio público e social e

respeitoaos direitos fundamentaisnegadospelo Poder Público. De semelhanteforma,

estãodemonstradasa competênciajurisdicional da Justiça Estadual e a possibilidade

juridica da via processualeleita.

6. OS LITISCONSORTES PASSIVOS NECESSÁRIOS

6.1. O respeito aos direitos fundamentais,a preservaçãodo meio ambiente, a

conservaçãodos recursos naturais, a saúde pública, a segurança e a defesa social

enquadram-sena esferada competênciacomume, portanto,material, disciplinadano art.

23 da Constituição da República Federativa do Brasil. A competência comum, de

naturezamaterial (obrigação de agir) é, portanto, o fundamentodo arrolamento dos

promovidos no polo passivo desta Ação Civil Pública, em litisconsórcio passivo

necessário,a fim de se promover responsabilidadesproporcionalmenteàs açõese/ou

omissõesde cadapessoajuridica de direito público interno.

6.2. Logo, compete ao Municipio, por sua administração direta, indireta.

autárquicaou fundacional, em principio, velar pelapreservaçãodo patrimôniosocial em

queseerigiu a PRAIA, exercendoseupoder-deverde administrar, controlar, fiscalizar e

15

Num. 19089392 - Pág. 15Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



intervir para defesa e proteção deste bioma, nos termos do art. 23, inc. I, c/c o inc. VI, da

vigente Constituição Federal:

Art. 23. É competênciacomumdaUnião,dosEstados,do DistritoFederale
dos Municipios:

l - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas

e conservar o patrimônio público;

Vl - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
formas;

7. A IMPERIOSA NECESSIDADE DE MEDIDA LIMINAR

7.1. O Código Civil Brasileiro, em seu art. 273, inciso I, prever a possibilidade da

concessão de medida liminar pelo juízo, na hipótese de, existindo prova inequívoca, este

se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação. O que se verifica visivelmente no caso em tela, diante das provas

acostadasa peça exordial.

7.2. Ademais, o art. 12 da Lei n 7.347/85 autoriza a concessão de liminar, com ou

sem justificação prévia. Tal provimento situa-se no âmbito do exercicio do poder de

cautela, para o qual a doutrina exige a implementação de dois requisitos essenciais: A

relevância do bom direito, que é a plausibilidade do direito substancial invocado por

uem retende a se uran a, e o eri o da demora, conñ urado em um dano otencial,P P

um risco que corre o processo principal de não ser útil ao interesse demonstrado pela parte.

7.3. Ofumus b0ni_¡'zi¡*i.s'está demonstrado pela farta prova acostada de que o dano

ao meio ambiente natural - PRAIA - ocorrerá com a transferência dos festejos juninos

para a Orla Marítima, pelo descumprimento das nomias legais de preservação e

restauração dos processos ecológicos essenciais. Por outro lado, o periculum in mora

materializa-se nos efeitos nocivos que a alteração ambiental causará à coletividade que

reside nas proximidades, com consequências danosas para a saúde física e psíquica, que

poderão ser agravadas ainda mais se nada for feito.

7.4. Havendo, pois, alicerce documentalsuficientepara provar a ocorrência de

danos ao meio ambiente e à salubridade pública, consistentes na ocupação indevida do

ecossistemaPRAIA com equipamentospara shows a geração de poluição sob várias

fonnas, restam presentes, portanto, ofumzzis'boni juris e o periculum in mora. razão pela

qual, reputa-se imperiosa a necessidade de medida liminar.

7.5. Atinente à tutela antecipada.seguejulgado do Tribunal de Justiça do Rio

Grande do Sul, sobre a possibilidade da intervenção do Poder Judiciário em causas que
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ll
digam respeitoaos atosadministrativos- aindaque discricionários- todasas vezesem

queobservadaeventualviolação dos principiosque regema AdministraçãoPública, em

especial o da legalidade, como e'o caso:

úmero:7005461([795 Tribunal:TribunaldeJustiçadoRS Seção:CIVEL TipodeProcesso:

Agravode InstrumentoÓrgãoJulgador:QuartaCâmaraCível Decisão:AcórdãoRelator:José

Luiz Reis de Azambuja Comarca de Origem: Comarca de Giruá Ementa: AGRAVO DE

INSTRUMENTO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. PRESENÇA DOS REQUISITOS

AUTORIZADORES. NULIDADE DO ALVARÁ DE LICENÇA. E EMBARGO A OBRA.

DESRESPEITO ÀS REGRAS MUNICIPAIS PARA EDIFICAÇÃO. Equivocam-seos

agravantesao sustentarema impossibilidadede concessãode antecipaçãode tutelaem desfavor

da Fazenda Pública, nos termos do art. 1°. § 3°. da Lei n° 8.437/92, uma vez que esta. na parte

atacada, somente foi deferida em desfavor dos particulares. ainda que o Município de Giruá

integre o pólo passivo da lide. Ainda que assim não fosse, nos termos dos pedidos veiculados

na ação civil pública, a concessão da antecipação de tutela não esgota o objeto da demanda. A

tutela antecipada se restringe às hipóteses do art. 273 do CPC, podendo ser concedida caso

veriñcados os requisitos de verossimilhança das alegaçõese periculum in mora. O pedido

liminar (de embargo à obra) foi concedido pelo magistradosingular consideradoo adiantado

estadode desenvolvimentoda construçãodo posto de gasolina, cuja atividade seria levada a

efeito após a conclusão. A intervenção do Poder Judiciário é possível em causas que digam

respeito aos atos administrativos - ainda que discricionários - todas as vezes em que

observada eventual violação dos princípios que regem a Administração Pública, em

especial o da legalidade. Caso em que não foi respeitado o disposto no art. 164 da Lei

Municipal n° 2.552/02(Código de Posturasdo Município), que prevê que não será fornecida

licença para construção de postos de abastecimento de veículos automotores ou garagens

comerciais em locais compreendidosem área formada por um raio de IOO(cem) metros de

distância de hospitais, casas de saúde ou de estabelecimentosde ensino. AGRAVO DE

INSTRUMENTO DESPROVIDO, POR MAIORIA. (Agravo de Instrumento N° 700546l 0795,

QuartaCâmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Luiz Reis de Azambuja, Julgado

em 24/07/2013) Data de Julgamento: 24/07/2013.

7.6. Istoposto, requer-se comomedida liminar, a interdição dosequipamentos

por ventura já instalados nas Praias de Tambaú e Cabo Branco, com embargo de

qualquer obra ou serviço em realização pela Prefeitura Municipal de João Pessoa

no mencionado local, que tenha por finalidade a realização dos festejos juninos na
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M

OrlaMarítimadeJoãoPessoa,sendodeterminadoàSUPERINTENDÊNCIADE 4
ADMINISTRAÇÃODOMEIOAMBIENTE- SUDEMA,o exercíciodopoderde
polícia administrativaambientalpara autuaradministrativamenteo Municipio e a

FUNJOPE,bemcomoadotar todasasmedidasurgentese efetivaspara a mitigação

dos impactos ambientais negativos já ocorridos, a fim de se evitar, urgentemente,as

várias formas de poluição e os danosambientaisna área, em flagrante desrespeitoaos

ditames legais e aos direitos fundamentais da sociedade.

8. A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA

Em setratandodematériaambiental,o STF já admitiua inversãodo ônusdaprova

previsto no art. 6°, VIII, da Lei n. 8.078/90c/c o art. 18 da Lei n. 7.347/85.

Nessesentido.posiciona~seojulgado a seguir:

REsp 1.049.822-RS, rel. Min. Francisco Falcão, In.v.,j. 23-4-2009.

AÇÃOCIVILPÚBLICA.DANOAMBIENTALAGRAVODE INSTRUMENTO.PROVA
PER/CML. INVERSÃO DO ONUS DA PROVA. ADIANTAMENTO PELO DEMANDADO.
DESCAB/MENTO. PRECEDENTES.

l - Em autos de ação civil pública trjuizadapelo Ministério Público Estadual visandoapurar
dano ambiental, foram deferidas, a pericia e o pedido de inversão do ônus e das custas
respectivas, lendo a parte interposto agravo de instrumento contra tal decisão.

ll - Aquele que cria ou assumeo risco de danos (ImbÍellfüÍStem o dever de reparar os danos
causadose, em tal contexto, transfere-sea ele todo o encargo deprovar que sua conduta não
foi Iesiva.

lll - Cab/vel, na hipótese, a ¡Izversãodo ônus que, em verdade, se dd emprol (la sociedade,
que detém o direito de ver reparar/a ou conzpensadaa eventual prática Iesiva ao meio
ambiente - art. 6°, VIII, do CDC c/c art, i8 da Le¡ 7.347/85.

l V ~ Recurso improvido.

Assim sendo,respaldadona referida decisão,o meio ambientepassoua ter mais

um instrumentopara a suaproteçãona esferajudicial, e por isso, nestaoportunidade,o

Parquet requer a inversão do ônus da prova em benefício da sociedade.

9. OS PEDIDOS PRINCIPAIS

9.1. Faceaoexposto,conclui-sequealémdosinteressesdifusostuteladosnaAção

18
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Civil Pública (equilíbrio ecológico ao meio ambiente), existem ainda os interesses

coletivosdosmoradoresdaárea,e, sendoo Ministério Público partelegítimaparapleitear

em favor da tutela destes direitos, requer-se:

9.1.1. A citação dos Promovidos, nosendereçosconstantesdo preâmbulodesta,

para, querendo,contestara demanda,noprazolegal, sobpenade revelia e confissão,para

acompanha-la ate'o final julgamento;

9.1.2. Sejadeferidaa inversãodo ônusda prova em beneficioda sociedade,

conformeoportunamentealudidoem capituloespecial;

9.1.3. Seja determinadaa retirada imediatade todosos equipamentosinstalados

peloMunicípiode João Pessoa,atravésdosórgãosda administraçãodireta, indireta,

autárquicaou fundacional, ou por empresascontratadas,para promoção de eventos,

showse quaisqueroutras intervençõesdo Município na Orla Marítima de João Pessoa,

sendodeterminadoà SUDEMA a adoçãodemedidasurgentese efetivasparaa mitigação

dosimpactosambientaisnegativosnasPraiasde Tambaúe CaboBranco,a fim de se

evitar, urgentemente,a poluição e a degradaçãode ecossistemasna áreaem questão,em

flagrantedesrespeitoaosditameslegaiseaosdireitosfundamentaisdasociedade;

9.1 .4. Sejadeterminadopor esseDoutoJuízo queo Município apresenteo Plano

de Recuperaçãode toda a Área Degradada(PRAD), realizadopor equipe
multidisciplinarecomaprovaçãotécnica,paranãoincorreremmaioresprejuízosaomeio

ambiente;

9.1.4. A condenaçãodos promovidosao pagamentode indenização por danos

morais coletivos, a ser determinadapor essejuízo, e que os valores decorrentesda

reparação,sejamrevertidosao Fundo Estadualde Proteçãoao Meio Ambiente-

FEPAMA, instituído pela Lei Estadual n° 6.002, de 29 de dezembro de 1994,

regulamentadapeloDecreton° 22.789/2002,atravésdaconta:Agencia1618-7, Conta-
corrente 9556-7, Banco do Brasil, favorecido FEPAMA;

9.1.5. A publicação de edital com prazo de 15 (quinze) dias, para se dar

conhecimentoa terceirosinteressadose ao públicoem geral, considerando,notadamente,

o carátererga omnesda Ação Civil Pública;

9.1.6. A condenaçãodo Municipio narealização,atravésdosórgãoscompetentes,

da recuperaçãoe despoluiçãodas Praias de Tambaú e Cabo Branco, conforme

determinao Art. 225, § 3°, da ConstituiçãoFederal;

9.1.7. A procedênciain totumdos pedidoscontidosnestaexordial que se

materializamna condenaçãodospromovidosna obrigação de não fazer, consistenteem

nãorealizar o “SÃO JOÃO PRA VALER” na Orla Marítima da Capital, bem como na
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obrigação de fazer, compreendidaem realizar a política pública cultural referenteaos

festejosjuninos no CENTRO HISTÓRICO DE JOÃO PESSOA, bem como a

recuperaçãoda área de praiajá degradada,além de realizar medidasurgentese efetivas

para a mitigação dos impactosambientaisnegativossobreas Praia de Tambaú e Cabo

Branco, coma consequentecondenaçãodospromovidospor danosmoraiscoletivospelos

danosambientaisjá causadospela açãodiscricionáriodo PoderPúblico Municipal;

9.1.8. Por fim, requer-sea cominação de pena pecuniária, a ser fixada por esse

Douto J uízo. para o caso de descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de

tutela,conformedispõeo art. 287, do Código de ProcessoCivil;

Protesta-se provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitidos,

bem assim, por possível emenda, retificação e complementação da presente inicial, se

porventura necessário.

Dá-se à presente causa o valor de R$ 300.000,00(trezentos mil reais), a ser

revertido ao Fundo Estadual de Proteção ao u eio Ambiente - FEPAMA.

Promotor n ustiça Titular da la Promotoria de Justiça

de Defesa c o Meio Ambiente e do Patrimônio Social
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“~ o)
ESTADO DA PARAÍBA i1/
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor

Artístico, Estático, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico
Rua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa, PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal 206 - E-mail: pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 038/2014/laPJMAPS
PORTARIA N° 038/2014/1“PJMAPS

EMENTA: DIREITOS DIFUSOS. COMPETÊNCIA COMUM.
NOTÍCIA DE IMPACTOS HUMANOS SOBRE LOCAL DE
INTERESSE TURÍSTICO - PRAIA DE TAMBAÚ, JOÃO
PESSOA/PB - REFERENTE AO EVENTO CULTURAL “SÃO
JOÃO” - ANO 2014. NECESSIDADE DE MITIGAR OS
IMPACTOS NEGATIVOS AO MEIO AMBIENTE URBANO

E AO PATRIMÔNIO TURÍSTICO DESTA CAPITAL.

O Ministério Público do Estado da Paraíba, representadopelas 1a e 23
Promotoriasde Justiça de Defesado Meio Ambientee do PatrimônioSocial no município de
João Pessoa,na defesada Ordemjurídica e dos interessessociaise no exercício dasfunções
previstasno art. 129, incs. II e III, da Constituiçãoda República Federativa do Brasill, C/Co
art. 25, inc. IV, alínea“a”, daLei Federaln°8.6252,de12.02.1993,comospoderesconferidos
pelo art. 26, inc. I, alínea “b”, da citada Lei Federal3,c/cOart. 38, inc. I, alinea “b”, da Lei
ComplementarEstadualn° 974,de 22.12.2010;

l “Art 129. SãofunçõesinstitucionaisdoMinistérioPúblico:

II - zelar pelo efetivo respeitodos PoderesPúblicose dos serviçosde relevânciapública aos direitosasseguradosnesta
Constituição, promovendo as medidasnecessáriasa sua garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos.

VI - expedirnotificaçõesnosprocedimentosadministrativosdesuacompetência,requisitandoinformaçõese documentosparainstrui-
los, na fonna da lei complementar respectiva”.

2 “Art 25.AlémdasfunçõesprevistasnasConstituiçõesFederale Estadual,naLeiOrgânicae emoutrasleis,incumbe,ainda,ao
Ministério Público:

IV - promover o inquérito civil e a açãocivil pública, na forma da lei:
a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causadosao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor

artistico,estético,histórico,turísticoe paisagístico..e aoutrosinteressesdifusos,coletivose individuaisindisponíveise homogêneos".

3“An,26.NoexerciciodeSuasfunções,oMinistérioPúblicopoderá:
l - instaurar inquéritos civis e outras medidase procedimentosadministrativos pertinentese, para instruí-los:

b) requisitar informações, examespericiais e documentosde autoridadesfederais, estaduaise municipais, bem como dos órgãos e
entidades da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios".

4 38.Noexerciciodesuasfunções,omembrodoMinistérioPúblicopoderá:
I - instaurar inquéritos civis e outras medidase procedimentosadministrativos pertinentese, para instruídos:

b) requisitarinformações,exames,períciase documentosdeautoridadesmunicipais,estaduaise federais,bemcomodosórgãose
entidades da administração direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
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Considerando denúncia registrada na 1° Promotoria de Justiça de Defesa do
Meio Ambiente da Capital, Notícia de Fato n° 131/2014/ 13PJMAPS, versando sobre impactos
humanos em local de interesse turístico: Praia de Tambaú, João Pessoa/PB, referente ao

evento cultural “São João” - ano 2014, por conseguinte necessário discutir restrições
administrativas com o objetivo de mitigar os impactos negativos ao meio ambiente urbano e
aopatrimônioturístico destaCapital.

Considerando que a vigente Carta Política Federal, em seu art. 225, caput,
elevou à categoria de direito coletivo e bem de uso comum do povo, essencial à sadia
qualidadede vida, o meio ambienteecologicamenteequilibrado, impondoao Poder Público e
à coletividadeo dever de defende-loe preservã-lo;

Considerando ser dever do Estado garantir a todos o pleno exercício dos
direitos culturais, bem como apoiar e incentivar a valorização e a difusão dasmanifestações
culturais, nostermosdo art. 215, caput, da ConstituiçãoFederal de 1988;

Considerando que as paisagensnotáveis e as localidades e os acidentes
naturaisadequadosaorepousoe à práticade atividadesrecreativas,desportivasou delazer,
são consideradoslocais de interesseturístico, nos termos do art. 1°, inc. V e VI, da Lei
6.513/1977, cuja modificaçãonão autorizada,destruição,desfiguração,ou desvirtuamentode
suafeiçãooriginal,notodoouemparte,sujeitaosinfratoresàspenalidadesprevistasnoart.
24 do mesmodiploma legal;

ConsiderandosercompetênciacomumdaUnião,doEstadoe do Municípioa
proteçãodo meio ambientee daspaisagensnaturaisnotáveis, tal qual a Praia de Tambaú,nos
termosdo art. 23, incs. III e VI, da Constituiçãoda República Federativado Brasil;

Considerando que constituemprincípios da Política Nacional de Mobilidade
Urbanaa equidadenousodoespaçopúblicodecirculação,viase logradouros,e a eficiência,
eficáciae efetividadenacirculaçãourbana(art5°, inc. VIII e IX, Lei 12.587/2012);

Considerando que, por determinaçãoconstitucional,as condutase atividades
consideradaslesivasaomeioambientesujeitarãoosinfratores,pessoasfísicasoujurídicas,a
sançõespenaise administrativas,independentementeda obrigaçãode reparar os danos
causados(CF, art. 225, § 3°);

Considerandoqueo MinistérioPúblicotemlegitimidadeparapropora ação
civil públicaprincipal e cautelarpara responsabilizaçãodo infrator por danosmoraise
patrimoniaiscausadosaomeioambiente,nostermosdaLei Federal7.347, de24 dejulho de
1985, artigos 1°, inciso I, e 5°, inciso I;

Considerando que a Lei n° 9.605/1998prevê como crime ambiental: causar
poluiçãode qualquernaturezaem níveis taisqueresultemou possamresultarem danosà
saúdehumana,tipificadano art. 54, “caput”,punindocomreclusãode umaa quatroanos,e
multa;

Considerandoqueo fato noticiadoconfigura,em tese,crimede açãopenal
públicaincondicionada,competindoprivativamenteao MinistérioPúblicoa suapromoção,
nos termos do art. 129, inc. I, da vigente Constituiçãoda República Federativa do Brasil,
competindoàsPromotoriasdeJustiçaCriminala promoçãoda responsabilidadepenalpelos
ilícitos noticiados,requisitandoa instauraçãode inquéritopolicial para coleta de prova
indiciária sobrematerialidadee autoriade crimes;
Municípios;

24
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Considerando que os agentes públicos devem agir com presteza e eficiência
para preservar o MEIO AMBIENTE - patrimônio público de uso comum do povo -, coibindo
toda e qualquer prática que infrinja a legislação peculiar vigente, sob pena de incorrer nas
sançõescivis e políticas cominadasna Lei Federal n° 8.429/92e, especialmente,nassanções
penaiscominadasna citada "Lei deProteçãoAmbiental" que, expressamente,dispõe

“Art 2°. Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos
nestaLei, incide nas penasa estescominadas,na medida da suaculpabilidade, bem
como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o
auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoajurídica, que, sabendoda
conduta criminosa de outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir
para evitá-la”;

RESOLVE:

1°) instaurarPROCEDIMENTOPREPARATÓRIOpara discutir medidasadministrativas
como objetivode mitigaros impactosnegativosao meioambienteurbanoe ao patrimônio
turístico destaCapital, referenteao evento “São João”, ano 2014, a ser realizado na Praia de
Tambaú,JoãoPessoa/PB,como fim detutelarosinteressesoudireitosa cargodoMinistério
Público, conformeartigos5° e 19 da Resoluçãon° 04/2013/CPJ/MPPB;

2°) requisitardocumentos,informaçõese vistoriasaosÓrgãoscompetentes,
conformea necessidadedainstruçãoprocedimentalparaverificarascausasdadegradaçãodo
meio ambiente,suas consequênciase responsabilidades,encaminhandoos respectivos
LAUDOSou RELATÓRIOSa estaPromotoriadeJustiça,nostermosdo art. 10 da Lei
Federal n° 7.347/85.

Para fiel cumprimentoda presentedecisão,DETERMINA:

I - a AUTUAÇÃOe o REGISTROdapresentePortaria;

II - comunicação, mediante remessa de cópia desta portaria por meio
eletrônico,aoCentrodeApoioOperacionalàsPromotoriasdeJustiçadeMeioAmbientee da
DefesadosBensdevalorArtístico,Estático,Histórico,Turístico,Urbanísticoe Paisagístico
("CAOP TematicoMeioAmbiente"<caopmeioambiente@mp.pb.gov.br>),conformeart. 14,
inciso II, § 7°, da Resolução004/2013/CPJ/MPPB;

III - publicação do extrato desta portaria no Diário Oficial Eletrônico do
Ministério Público da Paraíba, nos termos do art. 14, p. 2°, inc. I, da resolução
O04/2013/CPJ/MPPB;

IV - emissãodos necessáriosexpedientesaos interessados,com cópia desta
portaria;

V - comomedidainicial, designaraudiênciaparao dia 13 dejunho de 2014, às
09:30(nove horas e trinta minutos), notificar a SecretariaMunicipal de Turismo, Secretaria
EstadualdeTurismo,SecretariaMunicipaldePlanejamento- SEPLAN, SecretariaMunicipal
de DesenvolvimentoUrbano- SEDURB, FUNJOPE, SecretariaMunicipal de Meio Ambiente
- SEMAM, SuperintendênciadeAdministraçãodo Meio Ambiente- SUDEMA, Prefeiturade
João Pessoa/PB; Secretaria Estadual de Cultura, Secretaria Municipal de Cultura,
Superintendênciade MobilidadeUrbana- SEMOB/JP,Secretariade SegurançaPública,

3x9L/\
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Wi
Corpo de Bombeiros, Comandoda Polícia Militar, Batalhãoda Polícia Ambiental e Delegacia
Geral, na pessoa dos respectivos dirigentes.

Fica designada a Servidora Myriam Auxiliadora Fernandes da Silva, matrícula
701.397-3, do Quadro Funcional do Ministério Público, lotada nesta Promotoria de Justiça,

para secretariar este Procedimento Preparatório.

João Pessoa, PB, 06 de junho de 20 4.

' ›

xJose rias de Souza Filho a ra o C n

1° Promotor de Justiça de Meio Ambiente 2°? o *Oto e sti a de Me o Ambiente

Num. 19089392 - Pág. 25Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a PromotoriadeJustica deDefesado Meio Ambientee dosBense Direitos de ValorArtístico,

Estético. Histórico. Turístico, Urbanístico e Paisazístico
Rua Rodrigues deAquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax: 3241-6516, ramal 206 - E-mail: pimeioambicnleipúñmo.pb.2ov.br

FORMULÁRIO DE ATENDIMENTO

NOTÍCIADE FATON° 131/2014/laPJMAPS
Data: 06/06/2014

O6.

5°**

NOTICIANTE: ASSEC - AUTO N° 2014/16663
RG N° CPF N°

ENDEREÇO:
PONTO DE REFERÊNCIA:
TELEFONE:

NOTICIADO(A): PREFEITURA MUNICIPALDE JOÃOPESSOA/PB
CNPF N02

ENDEREÇO: A
PONTO DE REFERENCIA:

TELEFONE:

Assunto: notícia de impactos humanos sobre local de interesse turístico: Praia de Tambaú, João
Pessoa/PB,referenteao eventocultural “São João” - ano2014 (Auto n° 2014/16663 em anexo).

m »a ri 'Q' Mt _
My am Auxiliadora Fernandes da Silva

Oficiala de Promotoria II

(J

T
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llmo Sr.

Dr. Bertrand de Araújo Asfora - Procurador Geral

MINISTÉRIO PÚBLICO no ESTADO DA PARAÍBA

URGENTE

Prezado Senhor,

Considerandoa surpreendentenotíciadivulgadapublicamentena mídiade que

a praia de Tambaú, bairro prioritariamente residencial, precioso recanto de

nossacidade, continuaráa ser novamentepalco de eventos de grande impacto

ambiental, desta feita com a realização das festas de São João promovidas

pelo poder público municipal, pela primeira vez na história da cidade.

Considerando que o bairro e o local do evento só dispõem de acesso, na

maioria, por ruas estreitas, não possuem áreas de estacionamento, são áreas

prioritariamenteresidenciais, e não se adequamàqueles tipos de eventos.

Considerandoo estado lastimávelde como fica a beira-mar depois dos shows

no Busto de Tamandaré e adjacências, com a areia suja, cheia de lixo, tudo

exalando mau cheiro de urina e outros dejetos, que vêm tornando aquele

ambiente cada vez mais deteriorado.

Considerandoque já removeram, no passado, as festas da "Micaroa"dali, sob

o pertinenteargumentode ocorrer em local inapropriadoe de que perturbava o

sossego dos moradores.

Considerandoqueas praiassãolugaresparalazersaudável,de contemplação,

cujadefesae preservaçãoestãoinscritaemváriasleis.
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Considerando, mormente, a grave infração à Constituição Federal, que em seu
r

artigo n° 225 diz: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamentef

equilibrado,bemdeusocomumdopovoeessencialàsadiaqualidadedevida,\m5,/
impondo-seao Poder Público e à coletividadeo dever de defendê-Ioe i

preserva-lo". E que, durante e diante desses eventos no Busto de Tamandaré,

a vizinhança residencial vem sendo vítima dos mais absurdos índices de

poluição, enfrentando uma situação que está muito longe de ser um "ambiente

ecologicamente equilibrado"...

Considerando que, afora a terrivel zoada, polui-se a praia com lixo, urina,

bebidas, todo tipo de sujeira, além dos gravíssimos transtornos causados à

mobilidade urbana, uma vez que as estreitas vias de acesso não suportam a

imensa afluência de veículos àquele local, sem nenhuma estrutura, sequer

áreas de estacionamento.

Ainda considerando que, atrelada à produção de barulho dos equipamentos de

som, haverá os estampidos dos fogos de artifício, além das fogueiras e

respectivos residuos de suas queimas.

Considerando a existência de várias outras opções que a cidade dispõe para a

realização de grandes eventos produtores de ruido e impacto ambiental como

os estádios "Almeidão", “Ronaldãd”, Centro de Convenções, Parque de

Exposições, que possuem estrutura pronta, com muitos toaletes, amplos

estacionamentos, grandes vias de acesso e estão lá, quase sem uso, além de

áreas livres e não vizinhas predominantemente de residências como o Ponto

de Cem Réis, a Lagoa, o Porto do Capim.

Considerando que o que está disposto em leis que protegem a orla marítima

brasileira, a exemplo do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei n°

7.661/88):

Art. 2°. o PNGC visará especificamente a orientar a utilização nacional dos

recursos na Zona Costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade da
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vida de sua população. e a proteção do seu patrimônio natural, histórico;

étnico e cultural.

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, considera-se Zona Costeira o

espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus

recursosrenováveisounão... “ »Íg

Art.3°.OPNGCdeverápreverozoneamentodeusose atividadesnaZona 4°
Costeira e dar prioridade à conservação e proteção, entre outros, dos seguintes

bens:

I - Recursos naturais, renováveis e não renováveis; recifes, estuarinos e

Iagunares, baías e enseadas; praias; restingas e dunas;

Assim como a exemplo do Código Municipal do Meio Ambiente de João

Pessoa:

Capítulo X Avaliação de impactos ambientais

Art. 41. Para efeito deste Código, considera-se impacto ambiental toda ação

causadora de poluição ou degradação ambiental, cujos efeitos repercutam

direta e imediatamente sobre os interesses do município, sem ultrapassar seus

limites territoriais e que afetem:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;

lV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;

Considerando que os casos de perturbação do sossego alheio por barulho na

praia de Tambaú e Cabo Branco continuam ocorrendo notória e visivelmente

próxima a residências e hotéis, em que habitualmente são registrados níveis

excessivos de volume de som, muito acima do permitido pela lei.
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E, sobretudo, considerandoa vasta e fulgente legislaçãoem vigor, a saber:

1. Decreto-Lein°3866/41- LeidasContravençõesPenais,CódigoPenalávlê'
Brasileiro, artigo 42, lll: "Perturbar alguém, o trabalho ou o sossego alheios

abusando de instrumentossonoros ou sinais acústicos. Pena - prisão simples

de 15 (quinze) dias a 3 (três) meses ou multa."

2. LeiFederaln°9.605,de12 defevereirode1998que"dispõesobre:as
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao j'

meio ambiente, e dá outras providências", cujo artigo 54 considera crime

“causar poluiçãode qualquer natureza em níveis tais que resultemou possam

resultar em danos à saúde humana”.

3. Decreto Estadual n.° 15.357, de 15 de junho de 1993, que estabelece

padrõesde emissõesde ruídose vibrações.Art. 1° - É vedado perturbar o

sossego e o bem estar público com ruídos, vibrações, sons excessivos

ou incômodos de qualquer natureza, produzidos sob qualquer forma ou

que contrariem os níveis máximos fixados neste Decreto. Art. 2° - Cabe à

Superintendência de Administração do Meio Ambiente - SUDEMA, órgão

de prevenção e controle do meio ambiente, impedir ou reduzir a poluição

sonora em ação conjunta com a Secretaria de Estado da Segurança Pública e

Polícia Militar do Estado da Paraíba. Art. 3° - Para os efeitos do presente

Decreto, consideram-seaplicáveis as seguintesdefinições: l - Poluição Sonora:

Toda emissão de som que, direta ou indiretamente seja ofensiva ou nociva à

saúde, à segurança e ao bem-estar da coletividade ou transgrida as

disposições fixadas neste Decreto.

5. Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA - N.° 001 de

O8de Março de 1990. l - A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer

atividades industriais, comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de

propaganda política obedecerá, no interesse da saúde, do sossego público,

aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução. ll - São

prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior

aos ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela nonna
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NBR10.152 - Avaliaçãodo RuídoemÁreasHabitadasvisandoo conforto
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

E outras normas vigentes nas demais esferas administrativas, em suas

respectivas instâncias, que regulamentam, disciplinam e penalizam os

responsáveispor perturbação do sossego alheio através de poluição sonora e

ambiental,o signatáriodesta, Sr. CARLOS AUGUSTO ROMERO, C.P.F. n°_
002.240.654-91, RG (SSP-PB) n° 30.660, PB,

protocolarneste MinistérioPúblico do Estado da Paraíba, em caráter urgentee

vem, respeitosamente,

cautelar, ainda reforçando que:

1. Apesar da vigência e amplitude de toda a legislação existente sobre o

assunto em questão.

2. Apesar de todos os esforços empreendidospelo signatáriodesta, e diversos

outros cidadãos paraibanos, através de campanhas e movimentos públicos,

textos publicados em jornais, apelos em visitas pessoais a autoridades, entre

outros.

3. Apesar da existência dos órgãos públicos, das várias instâncias

administrativas,aos quais cabe agir pelo cumprimentodas leis mencionadas,

entre eles, as Polícias Civil e Militar, Superintendência de Administração do

Meio Ambiente do Estado da Paraíba (SUDEMA) e Secretaria Municipal do

Meio Ambiente (SEMAM).

4. Apesar de Termos de Ajuste de Condutas terem sido firmados entre a

Secretaria de Segurança Pública do Estado da Paraíba e demais órgãos

citados no item anterior, divulgado em diversos veículos de comunicação e

portais da Internet, para que as polícias Civil e Militar ajam nos casos de

perturbação do sossego alheio por barulho.

Por fim, considerando que os elevados índices de poluição sonora e

perturbação do sossego alheio nos eventos do Busto de Tamandaré e

adjacênciascontinuamgerando insatisfação,situações de estresse e prejuízos

g:
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a
à saúdeatestadospela ciência,sobretudoeventospromovidospelopoder.,

públicomunicipal,formulamosa presentesolicitação,em caráter liminare de

extrema urgência, para imediatas providências deste MINISTÉRIO PÚBLICO

DO ESTADODA PARAÍBA,no sentidode comunicar,recomendare advertir

oficialmenteà Prefeiturade João Pessoa e demais órgãos de controle policiale

ambiental sobre o que determina a vasta legislação mencionada acima,

solicitando a suspensão definitiva dessa decisão de realizar o São João na

praia de Tambaú, ou em qualquer área costeira, assim como futuros

eventos de verão que sejam caracterizados como impactantes ao meio

ambiente, à deterioração da qualidade de vida e aos congestionamentos

de trânsito que dificultam e impossibilitam o direito ao sossego e ao livre

acesso às residências dos moradores circunvizinhos.

Certo do deferimentoe cumprimentodesta solicitação,subscreve.

Atenciosamente. ç v
,i3

_ 7°*
Joao Pessoa,O4de Junhode2014.

/Í / ç .
í “ zx

CARLOS AUGUSTO ROMERO

C. P. F. 002.240.654-91
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En. .Ínhe-sepsvanrníiôzênría*m. mw Q Mto
_* [q
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Oncia!aePromotonaIi

701.397-3
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ESTADODA PARAÍBA P(
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORLA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor Artístico,

Estético, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico

Rua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa, PB ~ CEP 58013-030

Fone/fax: 3241-6516, ramal 206 - E-mail: pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

DESPACHO

Considerando notícia de impactos humanossobre local de interesseturístico: Praia de
Tambaú, João Pessoa/PB, referente ao evento cultural “São João” - ano 2014, sendo necessário observar

restrições administrativas com o objetivo de mitigar os impactos negativos ao meio ambiente
urbanoe ao patrimônioturísticodestaCapital;

Considerando que o assuntoabrangequestõesurbanísticase ambientais, mister a atuação
conjuntada 1” e 2*'Promotoriasdejustiça de Defesado Meio Ambientee Patrimônio Social do Município de
João Pessoa/PB;

Determina:

1. Instaurar PROCEDIMENTOPREPARATÓRIO,em conjunto com a 23Promotoria de Justiça
de MeioAmbienteda Capital,para discutir medidasadministrativas com o objetivo de mitigar os
impactosnegativosao meio ambienteurbano e ao patrimônio turístico destaCapital, referenteao
evento “São João”, ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB, com o fim de

tutelar os interessesou direitos a cargo do Ministério Público, conforme artigos 5° e '19 da
Resolução n° 04/2013/CPJ/MPPB;

2. Designar audiênciapara o dia 13 de junho de 2014, às 09:30(nove horase trinta
minutos), notificar a Secretaria Municipal de Turismo, SecretariaEstadualde Turismo, Secretaria
Municipal de Planejamento~ SEPLAN, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -
SEDURB, FUNJOPE, Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM, Superintendênciade
Administração do Meio Ambiente - SUDEMA, Prefeitura de João Pessoa/PB; Secretaria Estadual

de Cultura, Secretariamunicipal de Cultura, Superintendênciade Mobilidade Urbana- SEMOB/JP,
Secretaria de Segurança Pública e Corpo de Bombeiros, Delegacia Geral, Comando Geral da
Polícia Militar e ComandoGeral da Polícia Civil, na pessoadosrespectivosdirigentes.

João Pessoa, PB, 06 de junho de 2014.

José as de Souza Filho

1° Promotor de Justiça de Meio Ambiente
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ESTADODAPARAÍBA
MINISTÉRIO PUBLICO

PROMOTORIADE JUSTIÇA DOSDIREITOS DIFUSOSDA CAPITAL
l” PromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbientee dosBenseDireitosdeValor

RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa,PB- CEP58013-030 a V
Fone/fax:3241-6516, ramal206 - E-mail: pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br u',

Oficio n° 189/2014/ FPJMAPS

Ref. ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/FPJMAPS

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A sua Excelência o Senhor

MAJOR QOC LUIZ TIBÉRIO PEREIRA LEITE
Comandante do Batalhão da Polícia Ambiental

Av. Pedro II, s/n, Torre, Jardim Botânico
João Pessoa/PB

Assunto: notificação de audiência

Senhor Comandante,

No desempenhode atribuições institucionaise prerrogativas funcionais
conferidas pelos arts. 129, inc. VI, da vigente Constituição da República Federativa do
Brasil; 26, inc. I, alínea “a", da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alínea “a", da Lei

Comp. Est. n° 97/2010, notiñco VossaExcelência para audiência a ser realizada na 1”
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, no endereço Rua Rodrigues de
Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa/PB, no dia 13 de junho de 2014, às 09:30
(nove horas e trinta minutos), para discutir impactosambientaisdo evento “São João",
ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.

meííoBarbra::
7°'nu' tnçadeDefesadoMeio

v; *yrzv Êrxmr'

RECEBÍ E
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ESTADODAPARAÍBA Í? i1;:E :
MINISTERIO PUBLICO '

PROMOTORIADE JUSTIÇA DOSDIREITOS DIFUSOSDA CAPITAL
1” PromotoriadeJustigadeDefesadoMeioAmbienteedosBenseDireitosdeValor

Artístico,Estética,Histórico,Turistico.Urbanísticoe
RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1°andar,centro,JoãoPessoa,PB- CEP58013-030_:

Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br'

Oficion°188/2014/PPJMAPS 17
Ref_ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/1“PJMAPS

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A sua Excelência o Senhor

DR. CARLOS ALBERTO FERREIRA. DA SILVA

DelegadoGeral da Polícia Civil da Paraíba
Av. Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira I
João Pessoa/PB

Assunto: notificação de audiência

SenhorDelegado,

No desempenho de atribuições institucionais e prerrogativas funcionais
conferidas pelos arts. 129, inc. VI, da vigente Constituição da República Federativa do
Brasil; 26, inc. L alinea “a", da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alinea “a", da Lei
Comp. Est. n° 97/2010, notifica Vossa Excelência para audiência a ser realizada na 1”
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, no endereço Rua Rodrigues de
Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho de 2014, às 09:30
(nove horas e trinta minutos), para discutir impactosambientaisdo evento “São João”,
ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.

- Souza Filho

deMeioAmbiente

ameiroBarbosa
t... l. 'çadeDeíesadoMeic
Ambientee »PatrimônioSocial

SECRETARIADASEGURANÇA;
PÚBLICAE DADEFESASOCIALe
NUCLEOosPaorotopEpocUMENTAÇÀC>í

Recebedor ' K» x -

_nt” "#39.-
_xu 0o
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ESTADODAPARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIADEJUSTIÇADOSDIREITOSDIFUSOSDACAPITAL
1°PromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbienteedosBenseDireitosdeValor

Artístico.Estética,Histórico,Turistico.UrbanísticoePaisagístico
RuaRodriguesdeAquino,n°91,1°andar,centro,JoãoPessoa,PB- CEP58013-030

Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail:pjmeioambienteJp@mp.pb.gov.br

›<x'-<.><:j;Oficio n° 187/2014/ FPJMAPS __
Ref. ProcedimentoPreparatórion°O38/2014/1°PJMAPS A

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A sua Excelência o Senhor

CORONEL EULLER DE ASSIS CHAVES
Comandante Geral da Polícia Militar da Paraíba

PraçaPedroAmérico, s/n,centro
João Pessoa/PB

Assunto: notificação de audiência

Senhor Comandante,

No desempenhode atribuiçõesinstitucionaise prerrogativasfuncionais
conferidaspelosarts. 129, inc. VI, da vigenteConstituiçãoda RepúblicaFederativado
Brasil; 26, inc. I, alínea “a", da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alínea “n”, da Lei
Comp. Est. n° 97/2010,notifica VossaExcelênciaparaaudiênciaa ser realizadana 1”
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, no endereço Rua Rodrigues de
Aquino,n° 91, 1° andar,centro,JoãoPessoa/PB,no dia 13 de junho de 2014, às 09:30
(nove horas e trinta minutos), paradiscutirimpactosambientaisdo evento“São João",
ano2014, a serrealizadonaPraia deTambaú, João Pessoa/PB.

° e a ia e Souza Filho

1° Promotor de Ju --" . oe Meio Ambiente
5'/

,bl@IF
::CEDeíesadoMelo
lrimónloSocial
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ESTADODA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIADEJUSTIÇADOSDIREITOSDIFUSOSDA'CAPITAL r
1"PromotoriadeJusticadeDefesadoMeioAmbienteedosBenseDireitosdeValorArtis-

RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa,PB- CEP58013-030
Fone/fax:3241-6516, ramal206- E-mail: pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Oficion°186/2014/FPJMAPS M'
Ref.ProcedimentoPreparatórion°O38/2014/1°PJMAPS f,

João Pessoa, PB, O9de junho de 2014.

A Sua Excelência o Senhor

CLÁUDIO COELHO LIMA
SecretáriodeEstadualde Segurançae Defesa Social
Av. Hilton SoutoMaior, s/n,Mangabeiral
João Pessoa/PB

Assunto: notificação de audiência.

Senhor Secretário,

No desempenho de atribuições institucionais e prerrogativas funcionais con-
feridas pelos ans. 129, inc. VI, da vigente Constituição da República Federativa do Brasil;
26, inc. I, alínea “a”, da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alínea “a", da Lei Comp. Est.
n° 97/2010,notiñco VossaExcelência para audiênciaa ser realizadana l" Promotoria de
Justiça de Defesado Meio Ambiente, no endereçoRua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° an-
dar, centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho de 2014, às 09:30(nove horas e trinta
minutos), para discutir impactosambientaisdo evento“São João", ano 2014, a ser realiza-
do na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.

oECRE"¡',=-...~í;.nz». SEGUR¡X?~.~-“.À
PÚBLICAE DADEFESA sem
axvizcLaoDE@ROTLCOLEtccutnãrmâe;é*r

Recebedo¡ 13W'
Data~_À_Ç__/_(1_'“

Ma' O0
e¡

Num. 19089392 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



ESTADODAPARAÍBA
MINISTÉRIO PUBLICO

PROMOTORIADEJUSTIÇADOSDIREITOSDIFUSOSDACAPITAL, _
1”PromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbienteedosBenseDireitosdeValorArnstico,Es-

RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1°andar,centro,JoãoPessoa,PB- CEP58013-030
Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail: pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 185/2014/ FPJMAPS

Ref. ProcedimentoPreparatórion°O38/2014/PPJMAPS . V);

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A Sua Excelência o Senhor

RENATO COSTA FELICIANO

Secretário de Turismo e Desenvolvimento Econômico da Paraíba
Centro Administrativo Estadual

Av. João da Mata, s/n, 2° Bloco, Jaguaribe
João Pessoa/PB

Assunto:notificaçãode audiência.

Senhor Secretário,

No desempenhode atribuições institucionais e prerrogativas funcionais conferidas
pelosarts. 129, inc. VI, da vigente Constituiçãoda República Federativa do Brasil; 26, inc. I, alínea
“a", da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alínea “a”, da Lei Comp. Est. n° 97/2010,notifica Vossa
Excelênciaparaaudiênciaa serrealizadana l” PromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbiente,
no endereçoRua Rodrigues deAquino, n° 91, 1° andar,centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho
de 2014, às 09:30(nove horas e trinta minutos), paradiscutir impactosambientaisdo evento“São
João”, ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.

\\
Jos' ar as de Souza Filho

N.°deEntrada |
Data/Recebimento

iiRespouslvcl'. _
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ESTADODAPARAÍBA
MINISTÉRIO PUBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor Artístico. Es-

tético. Histórico, Turístico. Urbanístico e Paisagístico

Rua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa, PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal 206 - E-mail: pjmeioambíentejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 183/2014/ laPJ MAPS

Ref. ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS bi).
João Pessoa, PB, 09 de junho de 2014.

A Sua Senhoria o Senhor

MAURÍCIO BURITY
Diretor Executivo

Fundação Cultural de João Pessoa - FUNJ OPE

Rua Duquede Caxias, n° 352, Centro, João Pessoa/PB

Assunto:notificaçãopara audiência.

Senhor Diretor,

No desempenhode atribuiçõesinstitucionaise prerrogativasfuncionaisconferidas
pelosarts.129, inc. VI, davigenteConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil;26, inc. I, alínea
“a”, daLei Fed.n° 8.625/1993,e 38, inc. I alínea“a”, daLei Comp.Est.n°97/2010,notifico Vossa
Senhoriaparaaudiênciaa serrealizadana1aPromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbiente,
noendereçoRuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa/PB,nodia13 dejunho
de2014,às09:30(novehorase trinta minutos),paradiscutirimpactosambientaisdoevento“São
João”, ano 2014, a serrealizadona Praia de Tambaú,João Pessoa/PB.

in Barbosa,
., içaueüeíesadottteto
r *z-ztrsmómoSocial
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
13 Promotoria de Justica de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor Ar-

tístico, Estético, Histórico. Turístico, Urbanístico e Paisagístico

Rua RodriguesdeAquino, n° 91, 1° andar,centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030
Fone/fax:3241-6516, ramal 206 - E-mail: pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 182/2014/1aPJMAPS

Referência: ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS

João Pessoa, PB, 09 de junho de 2014.

A sua Senhoria o Senhor

ROBERTO PINTO 1

SuperintendenteAdjuntodeMobilidadeUrbanadeJoãoPessoa ,, ¡
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de João Pessoa - SEMOB/JP
BR 230, Km 25, Cristo Redentor, João Pessoa/PB

Assunto: notificação de audiência.

Senhor Superintendente,

No desempenhode atribuiçõesinstitucionaise prerrogativasfuncionaisconferi-
daspelos arts. 129, inc. VI, da vigente Constituiçãoda República Federativado Brasil; 26,
inc. I, alinea “a”, da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alinea “a”, da Lei Comp. Est. n°
97/2010,notifico VossaSenhoriapara audiênciaa ser realizadana 1a Promotoria de Justi-
ça de Defesa do Meio Ambiente, no endereçoRua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar,
centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho de 2014, às 09:30(nove horas e trinta mi-
nutos), para discutir impactos ambientais do evento “São João” a ser realizado na Praia de
Tambaú, João Pessoa/PB.

/íz;vá/íM525
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1aPromotoriadeJusticadeDefesadoMeioAmbienteedosBenseDireitosdeValorArtístico,Es-

tético, Histórico, Turístico. Urbanísticoe Paisagístíco
RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofícion°181/2014/laPJMAPS j 3Referência: ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

Excelentíssimo Senhor.

Dr. ROBERTO BRUNET

SecretárioMunicipal deTurismo
SecretariaMunicipal de Turismo deJoão Pessoa/PB
Av. OdonBezerra, n° 367, Tambiá, João Pessoa/PB

Assunto:notificaçãopara audiência

Senhor Secretário,

No desempenhode atribuições institucionaise prerrogativas funcionais conferidas
pelosarts.129, inc. VI, davigenteConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil;26, inc. I, alínea
“a”, daLei Fed.n° 8.625/1993,e 38, inc. I alinea“a”, daLei Comp.Est.n°97/2010,notifico Vossa
Excelênciaparaaudiênciaa serrealizadana1aPromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbiente,
noendereçoRuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa/PB,nodia 13 dejunho
de2014,às09:30(novehorasetrinta minutos),paradiscutirimpactosambientaisdoevento“São
João”, ano2014, a ser realizadona Praia deTambaú,João Pessoa/PB.

l
José Fa ' s d SouzaFilho
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
13PromotoriadeJusticadeDefesadoMeioAmbientee dosBenseDireitosdeValorArtístico.Es-

tético. Histórico. Turístico, Urbanístico e Paisagístico
Rua Rodrigues deAquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 180/2014/1aPJMAPS

Ref.ProcedimentoPreparatórion°038/2014/laPJMAPS ,g

João Pessoa, PB, 09 de junho de 2014.

A Sua Excelência o Senhor

RÔMULO POLARI

Secretáriode Planejamentodo Município de João Pessoa
Secretariade Planejamentodo Município de João Pessoa- SEPLAN/JP
RuaDiógenesChianca,n° 1777 - BairroÁguaFria
João Pessoa/PB

Assunto: notificação de audiência.

Senhor Secretário,

No desempenhode atribuições institucionaise prerrogativas funcionais conferidas
pelosarts. 129, inc. VI, da vigente Constituiçãoda República Federativado Brasil; 26, inc. I, alínea
“a”, da Lei Fed. n° 8.625/1993,e 38, inc. I alínea “a”, da Lei Comp. Est. n° 97/2010,notifico Vossa
Excelência para audiênciaa ser realizadana 1a PromotoriadeJustiça de Defesado Meio Ambiente,
no endereçoRua RodriguesdeAquino, n° 91, 1° andar,centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho
de 2014, às 09:30(nove horas e trinta minutos), paradiscutir impactosambientaisdo evento“São
João”, ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.

I

@um “sJose ias de uza Filho

1°PromotordeJustieMeioAmbiente

. _ k1k
. n 09 ” '

50 \ÂSQQÃÇÔr( _ l Q'

. çôúÚ
àñm\\%ee\°\aÍ\:1§9Â'%

“ak-

Num. 19089392 - Pág. 47Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



Estado da Paraíba NúmeroProcesso DataAberturaT

a Prefeitura Municipal de João Pessoa 2014/ 064427 10/6/2014 16:45:29

iAssunto'
DIVERSOS

Identificação Interessado
j 1201003715 PROMOTORIADEJUSTIÇADOSD. DIFUSOSDACAPITAL
1 Complemento
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ESTADODAPARAÍBA
MINISTERIO PUBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a PromotoriadeJustica deDefesado Meio Ambientee dosBense Direitos de ValorArtístico, Es-

tético, Histórico. Turístico, Urbanístico e Paisagístico
Rua Rodrigues deAquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa,PB ~ CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 179/2014/ laPJ MAPS

Referência: ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS

João Pessoa, PB, 09 de junho de 2014.

A sua Excelência o Senhor

Dr.LUIZDESOUZAJÚNIOR Eike
SecretárioMunicipaldeEducaçãoeCultura 5
SecretariaMunicipaldeEducaçãoeCulturadeJoãoPessoa/PB 'A
CentroAdministrativoMunicipal[-CAM
Rua DiógenesChianca, n° 1777, Agua Fria, João Pessoa/PB

Assunto: notificação para audiência.

Senhor Secretário,

No desempenhode atribuições institucionaise prerrogativas funcionais conferidas
pelosarts. 129, inc. VI, da vigente Constituiçãoda República Federativado Brasil; 26, inc. I, alínea
“a”, da Lei Fed. n° 8.625/1993,e 38, inc. I alínea“a”, da Lei Comp. Est. n° 97/2010,notifico Vossa
Excelência para audiênciaa ser realizadana 1a Promotoriade Justiça de Defesado Meio Ambiente,
no endereçoRua RodriguesdeAquino, n° 91, 1° andar,centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho
de 2014, às 09:30 (nove horas e trinta minutos), para discutir impactos ambientais do evento “São
João”, ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1° Promotoria de J ustica de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor Artístico, Es-

tético. HistóricogTurístico, Urbanístico e Paisagístico

Rua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa, PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal 206 - E-mail: pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 178/2014/ 1°PJ MAPS

Ref. Procedimento Preparatório n° 038/2014/1°PJ MAPS

João Pessoa, PB, 09 de junho de 2014.

A Sua Excelência o Senhor

FRANCISCO CÉSAR GONÇALVES
Secretário de Estado da Cultura da Paraiba

CasarãodosAzulejos
Rua ConselheiroHenriques,n° 159, Centro, João Pessoa/PB

Assunto:notificaçãode audiência.

Senhor Secretário,

No desempenhode atribuiçõesinstitucionaise prerrogativasfuncionaisconferidas
pelosarts.129, inc.VI, davigenteConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil;26,inc.I, alínea
“a”, daLeiFed.n°8.625/1993,e38,inc.I alínea“a”, daLeiComp.Est.n°97/2010,notificoVossa
Excelênciaparaaudiênciaaserrealizadana1° PromotoriadeJustiçadeDefesadoMeioAmbiente,
noendereçoRuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa/PB,nodia13 dejunho
de2014,às09:30(novehorasetrintaminutos),paradiscutirimpactosambientaisdoevento“São
João”, ano2014, a ser realizadona Praia de Tambaú,João Pessoa/PB.

4 (7a.
Jos asdeSo.zaFill;

1°PromotordeJustiçaMeioAmbiente
i"

.Ii
í
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor

Artístico, Estético, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico
Rua RodriguesdeAquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516, ramal206 - E-mail:pjmeíoambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 177/2014/1aPJMAPS re
Ref. ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/1aPJMAPS

João Pessoa, PB, 09 de junho de 2014.

A Sua Excelência o Senhor

LUCIANO CARTAXO PIRES DE SÁ

Prefeito Municipal deJoão Pessoa
Prefeitura Municipal de João Pessoa- PMJP
PraçaPedroAmérico, 70/2°andar,Centro, PaçoMunicipal- João Pessoa/PB

Assunto:notificaçãoparaaudiência.

Senhor Prefeito,

No desempenho de atribuições institucionais e prerrogativas funcionais
conferidaspelosarts. 129, inc. VI, da vigente Constituiçãoda República Federativado Brasil;
26, inc. I, alínea “a”, da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alinea “a”, da Lei Comp. Est. n°

97/2010,notifico VossaExcelência para audiênciaa ser realizadana 1a Promotoriade Justiça
de Defesa do Meio Ambiente, no endereço Rua Rodrigues de Aquino, n° 91, 1° andar, centro,
João Pessoa/PB, no dia 13 de junho de 2014, às 09:30 (nove horas e trinta minutos), para
discutir impactos ambientais do evento “São João”, ano 2014, a ser realizado na Praia de
Tambaú, João Pessoa/PB.
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a Promotoriade Justica de Defesado Meio Ambientee dosBense Direitos deValor

Artístico, Estético. Histórico. Turístico, Urbanístico e Paisagístico

Rua RodriguesdeAquino, n° 91, 1° andar,centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030
Fone/fax:3241-6516, ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br O'

Ofício n° 176/2014/1aPJMAPS _ J'
Ref. ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS A

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A sua Excelência o Senhor

CORONEL BM JAIR CARNEIRO DE BARROS

ComandanteGeral do Corpo de BombeirosMilitar da Paraiba
Quartel do Comando Geral

Br 230, João Pessoa/PB

Assunto: notificação de audiência

Senhor Comandante,

No desempenhode atribuições institucionaise prerrogativas funcionais
conferidas pelos arts. 129, inc. VI, da vigente Constituição da República Federativa do
Brasil; 26, inc. I, alínea “a”, da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alínea “a”, da Lei

Comp. Est. n° 97/2010, notifico VossaExcelência para audiência a ser realizada na 1a
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, no endereço Rua Rodrigues de
Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho de 2014, às 09:30
(nove horas e trinta minutos), para discutir impactosambientaisdo evento “São João”,
ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.
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ESTADO DA PARAÍBA ' '
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a Promotoriade Justica de Defesado Meio Ambientee dosBense Direitos de Valor

Artístico,Estético,Histórico,Turístico,UrbanísticoePaisagkístico
RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 175/2014/ laPJ MAPS

Ref.ProcedimentoPreparatórion°038/2014/1aPJMAPS A,

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A sua Excelência o Senhor

JOÃO ALMEIDA DE CARVALHO JÚNIOR
SecretárioMunicipal de Desenvolvimentoe Controle Urbano
Secretaria de Desenvolvimento e Controle Urbano - SEDURB/J P

RuaDiógenesChianca,1777 - ÁguaFria
João Pessoa/PB - CEP: 58053-900

Assunto: notificação de audiência

Senhor Secretário,

No desempenhode atribuições institucionaise prerrogativas funcionais
conferidaspelosarts. 129, inc. VI, da vigenteConstituiçãoda RepúblicaFederativado
Brasil; 26, inc. I, alínea “a”, da Lei Fed. n° 8.625/1993, e 38, inc. I alinea “a”, da Lei
Comp. Est. n° 97/2010, notifico VossaExcelência para audiência a ser realizada na 1a
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, no endereço Rua Rodrigues de
Aquino, n° 91, 1° andar, centro, João Pessoa/PB,no dia 13 de junho de 2014, às 09:30
(nove horas e trinta minutos), para discutir impactosambientaisdo evento “São João”,
ano 2014, a ser realizado na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.

\

e Souza Filho

' ' - l í¡

lilõliü;alma QV
t* sscüíxleat' c)
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ESTADODAPARAIBA ' ' e r'
MINISTERIO PUBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a PromotoriadeJustiça de Defesado Meio Ambientee dosBense Direitos de ValorAr-

tístico, Estético, Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico

Rua RodriguesdeAquino, n° 91, 1° andar,centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030
Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofícion°174/2014/1aPJMAPS 50:___
Ref. ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS Ô-

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A sua Senhoria a Senhora

LAURA MARIA FARIAS BARBOSA

Diretora Superintendenteda SUDEMA
SuperintendênciadeAdministraçãodo Meio Ambiente- SUDEMA/PB
Av. Monsenhor Walfredo Leal, 181 - Tambiá - João Pessoa-PB

Assunto: notificação para audiência

SenhoraSuperintendente,

No desempenhodeatribuiçõesinstitucionaiseprerrogativasfuncionaiscon-
feridaspelosarts.129, inc.VI, davigenteConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil;
26,inc.I, alínea“a”,daLeiFed.n°8.625/1993,e38,inc.I alínea“a”,daLeiComp.Est.
n°97/2010,notificaVossaSenhoriaparaaudiênciaa serrealizadana1aPromotoriadeJus-
tiçadeDefesadoMeioAmbiente,noendereçoRuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,
centro,JoãoPessoa/PB,no dia 13 dejunho de 2014, às 09:30(nove horas e trinta mi-
nutos), para discutir impactosambientaisdo evento“São João”, ano 2014, a ser realizado
na Praia de Tambaú, João Pessoa/PB.

r t . I Q
J o . y as de Souza Filho

1° Promotor de . : iça e Defesa de Meio Ambiente

30g. _ t em&àatbosa
2° ' ?ÍçadeDefasado11910
AmbuenteePatrimónioSocãaí
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r
ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DOS DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
13 Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor

Artístico, Estético. Histórico, Turístico, Urbanístico e Paisagístico
Rua RodriguesdeAquino, n° 91, 1° andar,centro, João Pessoa,PB - CEP 58013-030

Fone/fax:3241-6516,ramal206- E-mail:pjmeioambientejp@mp.pb.gov.br

Ofício n° 173/2014/ laPJ MAPS

Ref. ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS

João Pessoa,PB, 09dejunho de 2014.

A sua Excelência o Senhor

EDILTON RODRIGUES NOBREGA

SecretárioMunicipal de Meio AmbientedeJoão Pessoa/PB

SecretariadeMeioAmbientedeJoãoPessoa- SEMAM/JP 31
Rua DiógenesChaves, 1777 - Agua Fria
João Pessoa/PB - CEP: 58053-900

Assunto:notificaçãode audiência

Senhor Secretário,

No desempenhode atribuiçõesinstitucionaise prerrogativasfuncionais
conferidaspelosarts.129, inc. VI, davigenteConstituiçãodaRepúblicaFederativado
Brasil;26, inc. I, alínea“a”, daLei Fed.n° 8.625/1993,e 38, inc. I alínea“a”, daLei
Comp.Est. n° 97/2010,notificaVossaExcelênciaparaaudiênciaa serrealizadana 1a
PromotoriadeJustiçadeDefesado MeioAmbiente,noendereçoRuaRodriguesde
Aquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa/PB,nodia 13 dejunhode2014,às09:30
(novehorasetrintaminutos),paradiscutirimpactosambientaisdoevento“SãoJoão”,
ano2014, a ser realizadona Praia deTambaú,João Pessoa/PB.

. '\asdeSo o

A.,

'Barbosa
ao?tem
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PitnnotoriasdoMeioAmbienterealizaaudiênciaparadebaterevento http://www.mppb.mp.br/índexphp/notícias-androíd/92-meitw-ambíent...

:É
PromotoriasdoMeioAmbienterealizaaudiênciaparaí
debater evento do São João na praia de JP
Publicado:11 Junho2014 à v

As Promotorias de Justiça de Defesa do Meio
Ambiente e do Patrimônio Social do Ministério Público

da Paraíba (MPPB) realiza nesta sexta-feira (13), às

1

9h30 J " P d'^ ' d b A ii à n n i T”°°'"
. ,ñemoaoessoa,umaauIenclaparaeatera 'V' 'V' 'v1 vv¡

decisaodaprefeituradacapitalemtransferiros y \ v y w
festejosjuninospromovidospelaadministraçãov' v' v' v? vv§ _ 4municipalparaaregiãodaPraiadeTambaú. "V VV" yyy 11V 'w cum',
Naúltimasexta-feira(6),ospromotoresdeJustiça"vv VVVYYVswf *ig
José Farias de Souza Filho, da 1a Promotoria de O

tiçadoMeioAmbiente,e JoãoGeraldoCarneiro _Ê
bosa,da 2aPromotoriade Justiçado MeioAmbiente,instauraramprocedimentopreparatóriopara i

cutir medidasadministrativascom o objetivode avaliar os impactosnegativosao meio ambienteurbano e ao
atrimônioturísticoda capitalreferenteà realizaçãodo 'São João 2014' na orla marítima.

“Resolvemosrequisitardocumentos,informaçõese vistoriasaos órgãos competentes,conformea necessidadeda

instruçãoprocedimentalpara verificaras causas da degradaçãodo meio ambiente,suas consequênciase
responsabilidades",adiantouo promotorJoão Geraldo. O procedimentofoi consequênciade uma reclamação
chegadaà PromotoriadeJustiça,apontandopreocupaçãoemrelaçãoaoeventoprogramadopelaprefeitura.

Paraa audiênciadestasexta-feira,foramnotificadasas SecretariasdeTurismodeJoão Pessoa(Setur)e doestado;
as SecretariasMunicipaisdo Planejamento(Seplan), DesenvolvimentoUrbano(Sedurb)e do MeioAmbiente
(Semam);'a fundaçãoCuIt_uraIde João Pessoa(Funjope);a Secretariaestadualda Cultura;a Superintendênciade
Administraçãodo MeioAmbiente(Sudema);a Superintendênciade MobilidadeUrbanade João Pessoa(Semob);a
secretariaestadualda Segurança pública;o Corpo de Bombeiros;Comandoda Polícia Militar;Batalhãoda Polícia
Ambiental; e Delegacia Geral.

“'l aémestamosconsiderandoqueas paisagensnotáveise as localidadese os acidentesnaturaisadequadosao
repousoe à práticade atividadesrecreativas,desportivasoude lazersãoconsideradoslocaisde interesseturístico",

;salta João Geraldo, completando:"Modificaçõesnão autorizadas,destruição,desfiguraçãoou desvirtuamentode
suafeiçãooriginal,notodoou em parte, sujeitaos infratoresàs penalidades".

A Lei 9.605/1998prevêcomocrimeambientalcausarpoluiçãode qualquernaturezaem níveisque resultemou
possamresultarem danosà saúdehumana,punindocomreclusãode uma quatroanose multa.

3.2

1 de 1 11/06/2014111153
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ESTADO DA PARAÍBA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DA CAPITAL
PROMOTORIAS DE JUSTICA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO

PATRIMÔNIO SOCIAL

TERMODE AUDIÊNCIA

Procedimento Preparatório n° 038/2014/PJDMAPS

Aostrezediasdomêsdejunhodoanodoismilequatorze,pelasnovehorase k
trinta minutos, na Sala de Reuniões dos Colegiados da PROCURADORIA-GERAL

'z DEJUSTIÇADOESTADODAPARAÍBA,foi realizadaumaAUDIÊNCIA para

É mediaçãodeconflitosocioambientalacercadolocalderealizaçãodepolíticapúblicacultural“SÃO JOÃO PRA VALER”, compropostade formalizaçãode
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA no Procedimento

dministrativo n° 038/2014/PJDMAPS, instaurado pelas PROMOTORIAS D

JUSTIÇADEDEFESADOMEIOAMBIENTEEDOPATRIMÔNIOSOCIAL,com /
objetivo de preservar os ecossistemas marinhos nas praias de Tambaú e C o

BrancodosgravesefeitospoluidoresdeumeventopopularcomooSÃOai,

›

j' \,

JOÃO, definindoo CENTRO HISTÓRICO DA CAPITAL como local mais
adequadopararealizaçãode eventodesseporte.Com a MEDIAÇÃO dosDrs.
João Geral Carneiro Barbosa e José Farias de Souza Filho, PROMOTORES

DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO PATRIMÔNIO SOCIAL DA

CAPITAL,a Audiênciafoi realizadacoma presençadasseguintesautoridadesz*

Dr.MaurícioNavarroBurity,DiretorExecutivodaFUNDAÇÃOCULTURALXDE JOÃO PESSOA (FUNJOPE); Dr. Edilton Rodrigues Nóbrega,
SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO DA PARAÍBA; Dr. Lucius

/íê Fabian¡deV.Sousa,SECRETÁRIODEGESTÃOEARTICULAÇÃOPOLÍTICA;Dr. Anselmo Castilho, SUPERINTENDENTE DA EMPRESA MUNICIPAL DE , "'

LIMPEZAURBANA;Dr. Sérgiode Melo DantasJúnior, PROCURADORDO “l
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA;Dr. José Gadelha Neto, SECRETÁRIO ADJUNTO

oDE DESENVO VIMENTO URBANO DE JOÃO PESS A; Dr. Leonar o Jo
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G. de Abrantes,SECRETÁRIOADJUNTODE TURISMODE JOÃOPESSOA;
MajorPMLuizTibérioP.Leite,COMANDANTEDOBATALHÃOAMBIENTAL;
Maristela Viana de Oliveira, SECRETÁRIAEXECUTIVADE TURISMODO
ESTADODA PARAÍBA; Cristiano Queiroz da Nóbrega, DIRETOR DE
OPERAÇÕESDASEMOB-JP;TenBMRafaelAndradedeLima,Auxiliarde
Perícia de Incêndio do Corpo de Bombeiro; Wyara Kelly Honório,
representanteda SUDEMA,dentreoutrosauxiliares.Abertosostrabalhos
peloDr.JoãoGeraldoCarneiroBarbosa,sumariandodoisCompromissosde
AjustamentosdeCondutaassumidospeloMunicípiodeJoãoPessoaacercada
localizaçãodapolíticapúblicaculturalcomemorativadoSÃOJOÃ:oprimeiro,
celebradocoma antigaCURADORIADEMEIOAMBIENTEDE JOÃO
PESSOAem17 demaiode2005;o segundo,celebradocoma Promotoriade
JustiçadeDefesadaCidadanianaCapital,em03dejunhode201l. PeloDr.
João GeraldoCarneiroBarbosafoi tambémanunciadoque a Audiência
discutiriaa adequaçãosociale ecológicadapolíticaculturalplanejadapela
AdministraçãoPúblicadoMunicípiodeJoãoPessoa,intitulada“SÃOJOÃO
PRA VALER”, queapontaa confluênciadaAvenidaEpitácioPessoacomas
Praiasde Tambaúe CaboBrancopararealizaçãodo evento,emnove(09)
noites,semconsideraralgumasdimensõesdasustentabilidade,comotráfegoe
estacionamentodeveículos,convergênciadetransportespúblicos,emissãode
sons,ruídose vibrações.Apósampladiscussão,comparticipaçãodos
PromotoresdeJustiça,do SecretáriodeMeioAmbientedo Município,dos
DiretoresExecutivoe Adjuntoda FUNJOPE,da SecretáriaExecutivade
Turismodo Estado,do Comandantedo Batalhãode PolíciaAmbiental;do
representantedoCorpodeBombeiros,oDiretordeOperaçõesdaSEMOB,da
representantedaSUDEMA,doProcuradordoMunicípio,dentreoutros.Depois
deseestabeleceropontodeconflito~ inadequaçãoambientaldarealizaçãodo
eventonaOrlaMarítima-, pediuapalavraoSecretárioLuciusFabian¡deV. /
SousaepropôsrealizaçãodenovoestudopararelocaçãodoeventonoPONTO
DECEMRÉlS,CentrodeJoãoPessoa,ou emoutrolocala serestudado.Os
representantesdaPrefeituraMunicipaldeJoãoPessoapediramasuspensãoda
AUDIÊNCIAparaa realizaçãode estudode adequaçãoe discussãocomo
Chefe do ExecutivoMunicipal,sugerindoa CONTINUAÇÃODA r
AUDIÊNCIAnapróximasegunda-feira,dia 16 dejunho,pelasdez(10) horas.
PeloDr. EdiltonRodriguesNóbrega,SecretáriodeMeioAmbientedo J
Município,pediuajuntadadeCOMPENSAÇÃOAMBIENTALcelebradacom
o Município,visandoa neutralizaçãodecarbonopelasfestasjuninasemJoão
Pessoa,comdezlaudas,sobo títulode “CARBONOJUNINO”,quef '
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deferido. Pelos Promotoresde Justiça foi requisitadacópia integral do processo
de licenciamento ambiental, no qual foi celebrado o compromisso de
compensação. Pelos Promotores de Justiça foi acatada a sugestão, suspendendo-
seaAUDIÊNCIApelasdozehorase dezminutos.Nadamaishavendoatratar,
deu-se por findo o presente Termo que vai devidamente assinado. Eu,
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ESTADO DA PARAÍBA
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a PromotoriadeJustica de Defesado Meio Ambientee dosBense Direitos de ValorArtístico,

Estático, Histórico, Turístico, Urbanísticoe Paisagístico
(RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa/PB,telefone:3241-6516,ramal206)

Referência: ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS

iii/Mc (dl/if
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/b

Assunto:audiênciaparadiscutirrestriçõesadministrativascomo objetivodemitigaros impactosnegativos
aomeioambienteurbanoe aopatrimônioturísticodestaCapital:PraiadeTambaú,JoãoPessoa/PB,referente
ao evento cultural “São João” - ano 2014.
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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N” 005/2011

Compromitente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA

PARAÍBA

Compromissária: FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA-
FUNJOPE.

Regulamentar os festejos juninos na
cidade de João Pessoa para o ano de
2011 e anos vindouros.

o MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODAPARAÍBA,porseu representante
legal, e do outro lado a FUNDAÇÃO CULTURAL DE JOÃO PESSOA-
FUNJOPE, neste ato representado por seu Presidente, o Ilmo. Sr. MILTON
DORNELLASBEZERRAJÚNIOR,a SecretariaMunicipalde MeioAmbiente,
neste ato representado pela Dra. MARIA DO SOCORRO DA SILVA

MENEZES,Chefede Fiscalizaçãoda SEMAMe nas presençasdos
representantes da POLICIA MILITAR DO ESTADO DA
PARAIBA,TEN.CEL.QOCJEFFERSONPEREIRADACOSTAE
SILVA e do CORPO'DE BOMBEIROSMILITARDA PARAIBA,
TENCELQOBM JOSE JOBSON FERREIRA e do CREA/PB, Dr.
CORJESU DE PAIVA SANTOS, abaixofirmadas,comfulcronoartigo
129, inciso lll, da ConstituiçãoFederal, artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Federaln° 8.625de 12.02.93 (Lei OrgânicaNacionaldo MinistérioPúblico)
e na Lei Federaln° 7.347 (Leida AçãoCivil Pública),e aindano artigo225 da
ConstituiçãoFederal,bemcomona Lei Federaln° 6.938/81,que dispõesobre
a Política Nacionaldo Meio Ambiente,e no Decreto n° 99.274/90,que a
regulamenta,na Lei Federaln° 9.605/98(CrimesAmbientais),na Resolução
CONAMA n° 001, de 08.03.1990,

CONSIDERANDO queconstituiatribuiçãodo MinistérioPúblicoexercera
defesa dos direitos assegurados na ConstituiçãoFederal e Estadual, inclusive
os de caráter transindividual como os relacionados aos Direitos do Cidadão,
cabendo-lhepara tal fim, entreoutrasprovidências,emitirRecomendaçõese
celebrar Termo de Compromissode Ajustamentode Conduta;

CONSIDERANDOasfestividadesdeSãoJoãoe congêneresemjunhode
cada ano, em que costumamocorrer manifestaçõesda culturapopularnos
festejos juninos na. cidade de ..JOÃO PESSOA e a correspondente
necessidade de estabelecer diretrizes para que' a sua realização não ' "x Í

t/
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prejudiqueasegurança,atranqüilidade,osossego,obem-estareasaúdeda
população,respeitando-seigualmenteo meioambientee o adequado
ordenamento da cidade;

CONSIDERANDOque,anualmente,aportamnestaPromotoriade Justiça,
denúnciasenvolvendoarraiaisjuninos,em virtudeda práticade poluição
sonora,perturbarçãodosossego,dasaúdee dobem-estarpúblicos,alemde
riscosà segurançadapopulaçãoe degradaçãodomeioambiente;

CONSIDERANDOque, segundoas denúncias,os eventosdeixaramde
caracterizartípicosarraiaisjuninos,desnaturando-secomofesta típica e
manifestaçãopopular,transformando-seem merospólosde diversãoque,
dadas as crescentes dimensõesque têm alcançado a cada ano, estão
causando sérios incômodosàs populações adjacentes, atraindo muitas
pessoasque, ao invésde "brincar o São João", promovemdesordem;

CONSIDERANDO a constatação pelas autoridades públicas, em especial
relatos da Polícia Militar, de que alguns arraiais têm causado grandes
transtornosà população,crescendoemdimensãoanoapósano, o quedificulta
o policiamentoe aumentaos riscosà segurançapública,devendo-seter em
mente o reduzido efetivo de policiais militares para fazer face às necessidades
que tais eventos reclamam;

CONSIDERANDO o disposto na Legislação Específica que trata sobre os
limitesmáximosde decibéis para a emissãode sons e ruídos;

CONSIDERANDOque para a concessãodo Alvará para UtilizaçãoSonora
serão aplicadas as disposições previstas na Lei de Uso e Ocupação do Solo,
do Plano Diretor da Cidade, no tocante às atividades potencialmente geradoras
de incômodoà vizinhança, tendo o ruído como natureza de incomodidade (art.
19 da lei n° 5.455/05);

CONSIDERANDO, enfim, que a inobservância dos preceitos constitucionaise
legais pertinentes ao tema em disceptação com a conivência dos agentes do
Poder Público Municipal, seja por ação ou omissão/negligênciano seu poder-
dever de fiscalização, configurarão os crimes dos artigos 67 e 68 da Lei
9.605/98, bem como caracterizarão improbidade administrativa ambiental,
sujeitando os responsáveis às sanções legais, inclusive perda da função
pública e suspensão dos direitospolíticos (Lei 8.429/92,art. 11, l, e art. 12, lll);

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, visando ao bom desenvolvimento dos
festejos juninos em João Pessoa em 2011 e e nos anos vindouros, mediante os
seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente Termo de Compromisso e Ajustamento
de Conduta visa ao disciplinamentodos eventos denominados juninos, na
cidade de João Pessoa, estabelecendo diretrizes para que a sua realização

nãoprejudiqueasegurança,atranqüilidade,osossego,obem-estareasaúde
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CLÁUSULA SEGUNDA - Consoante os critérios elaborados pela SEMAM, a
realizaçãode quaisquerfestividadesnasvias públicas,ruas,avenidase praças
fica condicionadaà aprovação de um projeto (croquis) onde conste a
identificaçãodosresponsáveispeloevento,a suadimensãoe a delimitaçãoda
área a ser utilizada,a quantidadee localizaçãodos banheirosquímicos
(instaladosàs expensasdos promotoresdo evento), o destinofinaldos
dejetos,bemcomoinstalaçõesde som,acústicooumecânico,comindicação
das medidas de tratamento acústico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os arraiais de grande porte que necessitarem de
estruturamontada(palcos,arquibancadasetc) somentereceberãopermissão
parafuncionamentocoma apresentaçãodecertificadosfornecidospeloCREA,
a quemdeveráser apresentadaa ART e peloCORPODE BOMBElROS
MlLlTAR, que deverão instruiro pedido de autorizaçãodo evento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Com vistas a assegurar a harmonia na
comunidadeondese pretenderealizaro arraialou qualqueroutroevento,tais
comoapresentaçõesde artistase bandasem locaispúblicos(ruas, praças e
avenidas)osresponsáveispeloeventodeverãoinstruiro pedidodeautorização
juntoà SEMAM,comrelaçãonominaldosmoradoresdosimóveissituadosnas
ruas afetadas pelo evento, na qual deverá constara sua concordânciaou
discordância com a sua realização, o que deverá ser considerado pela
SEMAM,comofator preponderantena concessão ou não da autorização
pleiteada.

CLÁUSULA TERCEIRA - A decisão da SEMAM e da SEDURB,sobre a

realizaçãodeumarraialdeveráser precedidadaouvidado Comandantedo
Batalhão da Polícia Militar com atribuiçõesde policiamentosobre a a'rea
onde se realizará o evento que prestará informaçõessobre a disponibilidadede
efetivode policiaismilitaresparao policiamentoostensivodurantecadadia do
evento a ser autorizado. Com base nessas informações, além das
condicionantes mencionadas em outras cláusulas, a SEMAM, autorizarã ou
não a realização do arraial.

CLÁUSULA QUARTA - Todos os arraiais e palcos onde se realizarão as
apresentaçõesde bendase artistas,deverãoestarprontosaté no máximo05
(cinco) dias antes do início da realizaçãodo evento, de modoa possibilitar
vistoriaprévia das instalaçõespor parte dos órgãoscompetentes.O uso do
espaçopúblicoserárestritoàsviase locaiscombaixadensidadede tráfego,
preservandoos corredoresde transportescoletivos,medianteliberaçãoda
Superintendênciade Transportes e Trânsito, STTRANS.

CLAUSULA QUINTA - Em qualquer hipótese, a SEMAM,deverá observar,
caso a caso, se o arraial é compatível com o local de sua realização, atentando
para as dimensõesfísicas do evento e o espaço disponível na localidade, para
o fluxo de veículos de transporte coletivo e automóveisparticulares, bem como
para a potencialidade do evento como foco de poluição sonora, em especial
como foco de estacionamento de veículos que utilizem aparelhagem de som
em volume excessivo. Neste último caso, devem ser considerados, também, os
relatos da população sobre ocorrências em anos anteriores.
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comofocodeestacionamentodeveículosqueutilizemaparelhagemdesom
emvolumeexcessivo.Nesteúltimocaso,devemserconsiderados,também,os
relatosdapopulaçãosobreocorrênciasemanosanteriores.

CLÁUSULASEXTA- Olixoproduzidonoarraialdeveráseracondicionadoe
colocadoemlocalquefaciliteoseurecolhimentopelosagentesmunicipaisde
limpezaurbana,cabendoaoresponsávelpeloeventoprocederà limpezada
áreaatéomeio-diadecadadiaseguinte,quando,então,a Superintendência
daAutarquiaEspecialMunicipaldeLimpezaUrbana-EMLURprovidenciará
ahigienizaçãodolocaleorecolhimentodolixo.Emcasodeeventopromovido
peloPoderPúblico,osresíduosdoeventodeverãoservarridoserecolhidos
atéomeio-diadodiaseguintepelosagentesmunicipaisdelimpezaurbana.

CLÁUSULASÉT|MA- Todasas quadrilhasse exibirãona "PraçaDom
Adauto",CentrodestaCapitale observarãoosseguintesdiasehoráriospara
a realizaçãodosfestejos:dias22(quarta-feira),23(quinta-feira),24(sexta-
feira),25(sábado)e26(domingo),cominícioàs20hetérminoa 01h,no
máximo,inclusiveemcasodeeventopromovidopeloPoderPúblicoedeverão
observaroslimitesmáximospermitidosparaemissãodesonse ruídos.

CLÁUSULAOlTAVA- Osarraiaisquefuncionarememlogradourospúblicos,
ouquereceberemajudadecustodequalquerórgãopúblico,nãopoderão
cobraringressoparao seuacesso,observando-seo dispostonalegislação
específicaquantoaodireitodemeia-entradaemcasodeeventospromovidos
emcasasde showse eventosparticulares.A SEMAMsomentepoderá
autorizaro funcionamentode arraiaisfechadose particularesmediantea
apresentaçãode"CertificadodeAprovação"doCorpodeBombeirosMilitar.

CLÁUSULA NONA - Em qualquer hipótese,as apresentaçõesque
acontecerãono"Pontode CemReis",devemobservaros limitesmáximos
permitidosparaemissãodesonseruídoseoshorários(vespertinos/noturnos),
cabendo à SEMAM, essa fiscalização, a saber:
Dias 23 e 29de junho, das 17:00hàs 02:00hs;
Dias24,25,26,27e28dejunho,das17:00hà 01:00h;

CLÁUSULADÉClMA- Continuaproibidaa solturade balõesemfacedo
elevadograudeperigoqueessacondutaapresenta.Adesobediênciadesta
cláusulaensejaráalavraturadeautodeprisãoemflagranteparaformalização
posteriordaresponsabilizaçãocivile penaldoinfrator.

CLÁUSULADÉCIMAPRlMElRA- Os showspirotécnicosdeverãoser
previamenteautorizadospeloCorpodeBombeirosMilitar,quealémdefazer
cumprirasnormaslegaisexigirátermoderesponsabilidadee idoneidadeda
empresamontadoraapresentarnomesmoprazo,memorialdescritivoao
CorpodeBombeirosMilitardaParaíba,bemcomocertificadodemanipulação
deexplosivosfornecidopeloExércitoBraileiroencaminhandoaoMinistério
Público,nestecaso,laudotécnicono razode03(três)diasantesdo
evento. e
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Encerradasas exibiçõesde artistas e
quadrilhas, não será permitido som nas barracas, em carros de ambulantes,
veículos particulares etc. Cabe aos responsáveis pelos arraiais, com o auxílio
da Guarda Municipal e da Polícia Militar, coibir quaisquer tipos de poluição
sonora após o horário de encerramento estabelecido nas Cláusulas Sétima e
nona, cuja ocorrência acarretará a cassação da autorização da SEMAM para
funcionamento do arraial, ficando impedido de continuar com os festejos a
partir do dia seguinte até o período final previsto na autorização então cassada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - os órgãos públicosresponsáveispela
autorização, controle e fiscalização dos arraiais desenvolverão suas atividades
com a observância da legislação específica que lhes competir, respeitado o
direito do cidadão na sua liberdade de ir e vir, devendo ser registrado em B.O.
qualquer ocorrência correspondente a crime, ato infracional ou contravenção
penal, de tudo comunicando-se o Ministério Público no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Essas ocorrências lavradas em B.O. serão

imediatamente apreciadas pelo Ministério Público, ao lume das quais, a
depender de sua gravidade e circunstâncias, poderá recomendar à SEMAM a
cassação da autorização para funcionamento do arraial, ficando impedido de
continuar com os festejos a partir do dia seguinte até o período final previsto na
autorização então cassada.

CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA- Barracasde manipulaçãode alimentossó
poderãotrabalharcom botijãode gás @LPe um braseiroem ladosopostos,
devendo o botijão ficar fora da barraca. E terminantemente proibida a utilização
e venda de copos e recipientes de bebidas de vidro, sob pena da imediata
interdição do local de venda por qualquer dos órgãos públicos envolvidos na
autorização, fiscalização e controle do evento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A SEMAM deverá fornecer a todos os órgãos
públicos envolvidos na fiscalização dos eventos a relação de todos os eventos
( exibição de quadrilhas e apresentação de artistas e bandas) por ela
autorizados a funcionar, contendo endereço, nome do(s) responsável(is) e
telefone(s) para contato. Em caso de constatação de funcionamento irregular
de algum arraial, deverá providenciar a sua imediata interdição, coibindo que
volte a funcionar, lavrando os competentes autos (de interdição, de intimação,
de infração etc.), de tudo dando ciência à Polícia Militar e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As tradicionaisfogueiras não poderão
ultrapassar im (um metro) de altura, sendo vedada a queima de madeira
oriunda de Mata Atlântica, devendo ficar distantes da rede elétrica ou de locais

onde possa ocorrer fácil combustão. O infrator responderá civil e criminalmente
pelos danos que ocasionar, devendo a fiscalização ser feita pela SEMAM, pela
Guarda Municipal e pela Polícia Militar.

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA- Osórgãospúblicossignatáriosdo presente
Termo de Ajustamento se comprometem a encaminhar ao Ministério Público

ter
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6g/
relatório circunstanciado, abrangendo o período junino, até o último dia útil do
mês de julho de 2011.

CLÁUSULADÉCIMAOITAVA- Noprazode 15 (quinze)diasapóso término
do evento, cada responsável pelos arraiais encaminhará à SEMAM relatório do
funcionamento e de qualquer anormalidade porventura ocorrida durante a sua
realização, especificando os dias em que funcionou, horário de início e de
encerramento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- Fica estabelecidoque, para os anos futuros, as
autorizações para exibição de quadrilhas e apresentação de artistas e bandas,
em João Pessoa somente poderão ser requeridas até, no máximo, o dia 15
(quinze) de maio de cada ano ou o dia útil subseqüente, se o dia 15 (quinze)
não tor dia útil, a fim de possibilitar às autoridades envolvidas um adequado
planejamento e ordenamento dos festejos juninos na cidade.

CLÁUSULAV|GÉSIMA- Ficaestabelecidaa penapecuniáriapessoalnovalor
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) em caso de descumprimento de qualquer das
cláusulas constantes neste instrumento, de forma cumulativa, consoante as

disposições do art. 11, caput e § 2°, da Lei n° 7.347/85, e demais normas
aplicáveis, revertendo-se seu produto para o FUNDOESPECIAL DE PROTEÇÃO
Dos BENS, VALORESE |NTERESSESDii=usos, para depósitos referentes a multas
e indenizações conforme o disposto na Lei Estadual n° 8.102, de 14 de
novembro de 2006, no Banco do Brasil, 001,Agência 1618-7, conta

corrente 10.504-X, desde que não destinado à reparação de danos a
interesses individuais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta constitui título executivo extrajudicial, a teor dos
artigos 5° e 6° da Lei n° 7.347/85, e 585, Vll, do Código de Processo Civil,
podendo ser homologado em juízo mediante a concordância que desde já
manifestam os seus signatários, hipótese em que seu adimplemento, inclusive
da multa, poderá ser exigido mediante o procedimento de cumprimento de
sentença do art. 475-J e seguintes do Código de Processo Civil.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando cuidar-se in casu da tutela de

interesses difusos, fica desde já consignado que, além do Ministério Público,
qualquer interessado poderá promover a execução do presente Termo de
Compromisso de Ajustamento de Conduta, detendo legitimidade para o fazer
demonstrado em juízo seu interesse jurídico por ocasião da execução.

PARÁGRAFO TERCE|RO - Para os fins previstosno parágrafoanterior, o
Ministério Público poderá fornecer cópias do presente instrumento,
autenticando-as mediante aposição de carimbo interno com os dizeres
"Confere com o original" acompanhado de rubrica de Membro do Ministério
Público.

CLÁUSULA V|GÉSIMA PRIMEIRA - Sem prejuízo das demais sanções
cominadas, fica registrado que a ação ou omissão/negligência dos agentes

Li

públicosnoseupoder-deverdefisca|i dasobrigaçõesoraassumidasI /
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configurará,conformeo caso, os crimesdos artigos67 e 68 da Lei 9.605/98,
alémde improbidadeadministrativaambiental,sujeitandoos responsáveisàs V
sançõeslegais, inclusiveperda da funçãopúblicae suspensãodos direitos
políticos (Lei 8.429/92,art. 11, l, e art. 12, Ill).

CLÁUSULA V|GÉSIMA SEGUNDA - Fica estabelecido o foro da comarca de

João Pessoa para dirimir quaisquer litígiosoriundosdeste instrumento,acerca
de sua interpretação, aplicação, execução ou de qualquer outra natureza, com
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiadoque seja ou venha a ser.

E, por estarem as partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo em 08(oito) vias, que seguem assinadas pelas
partes.

/D IL AMENEZES
Chefe de Fiscaliíação da SEMAM

Sec et ia Municipal de Meo biente

/ t à@wILT DORN LLAS ZER J IOR

9/ /ljesidente UNJOPE

/x/ \y/TEN.CEL. PERE|RADACOSTAES|LVAREPRSENTANDOAPOLÍClAÇMILJIAHBQESIfXDODAPARAÍBA
*x

.of h

REPRE NTANDO O CREA/ B

TESTEMUNHAS:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DIRETORIA DE ESTUDOS E PESQUISAS AMBIENTAIS - DIEP

CARBONO JUNINO

NEUTRALIZAÇÃO DE CARBONO PELAS FESTAS JUNINAS EM JOÃO
PESSOA. JUNHO DE 2014.

APRESENTAÇÃO

Diariamente, os mais diversos setores da sociedade contribuem direta ou

indiretamente com a emissão de carbono para a atmosfera. A queima de

combustíveis fósseis e da madeira utilizada nas fogueiras durante os festejos

juninos, particularmente na região Nordeste do Brasil, o que têm resultado no

agravamento da emissão de poluentes atmosféricos, gases de efeito estufa e

partículas no ar das áreas urbanas.

Uma das formas de capturar esse gás carbônico é através de plantio com

espécies vegetais e reflorestamento de áreas degradadas ou devolutas, já que os

vegetais formam seus tecidos, destacando a parede celular, a partir do carbono do

CO2 atmosférico, desta forma, capturando e acumulando o carbono livre da

atmosfera. Segundo o Instituto Brasileiro de Florestas - IBF, para capturar uma

tonelada (1t) de CO2, são necessárias aproximadamente 6 (seis) árvores. Sendo

assim, o reflorestamento pode ser tratado de uma “medida compensatória", no

sentido amplo, para a emissão de CO2 atmosférico.

O projeto visa utilizar plantio de mudas nativas do Bioma Mata Atlântica (seg.

Lei Federal 11.428/ 2006) nordestina como “medida compensatória" da emissão de

Cogeqduranteoperíododasfestasjuninasde2014,nomunicípiodeJoãoPesãüa,particularmente na faixa de praia, em Tambaú (ver anexo).

mw

x

à*
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NEUTRALIZAÇÃODE CARBONOPELASFESTASJUNINAS EM JOÃO PESSOA.JUNHO DE 2014

RESULTADO ESPERADO

O resultado esperado com a implantação deste projeto é a neutralização de

do carbono liberado durante os festejos juninos no referido evento, no qual sera'

produzido cerca de 54 toneladas (t) de Residuos Sólidos Urbanos (RSU) - aprox. 6

t/dia, ao longo dos 9 dias. O que deverá emitir em torno de 64 t de COgeqjseg.

ProgramaBrasileiroGHG Protocol1). Utilizandocomo referênciasas informações

divulgadapelo InstitutoBrasileirode Florestas(lBF)2, estima-seque em média, 6

árvores têm a capacidade de capturar 1t (uma tonelada) de carbono da atmosfera,

desta maneira, com a implantação do projeto, será capturado aproximadamente 695

toneladas de carbono quando as mudas alcançarem a fase adulta ou reprodutiva.

Para a metodologia recomendada pelo lBF, seriam necessárias 384 án/ores para a

compensação da emissão de COZeqacima citada, porém estar previsto o plantio de

3.790 mudas em área pública, no bairro de Gramame, contabilizando um excedente

de 3.406 árvores, o que equivale a 8,87 vezes além do número de árvores indicado

para seqüestrar o carbono gerado no referido evento.

PLANO DE PLANTIO: metodologia e monitoramento

O presente plano de plantio diz respeito ao planejamento de ações de plantio

para neutralização de carbono gerado durante as festas comemorativas do São

João na cidade de João Pessoa.

Diagnóstico do sítio

A área indicada para a realização da compensação trata-se de uma área no

entorno de um remanescente florestal significativo da bacia hidrográfica do rio

Gramame, pertencente ao poder público municipal (cartografia em Anexo).

De acordo com o Decreto n° 7.537, de O8 de maio de 2012, que estabelece a

adequação do uso e ocupação do solo ao macro zoneamento, a área corresponde a

uma Zona Especial e Preservação (ZEP) e Zona Residencial 2 (ZR2).

u wwwghgprotocolbrasil.com.br/

2vwvw.ibflorestas.org.br/

?QC-á
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A área de influência direta do plantio trata-se de uma região antropizada em

função de uso histórico e atual do solo para a pecuária, local de alimentação para

bovinos e equinos de proprietários residentes no entorno da área.

Em relação ao relevo do terreno, a área apresenta-se de plana a ondulada

quando se aproxima do remanescente florestal.

Área do plantio

A áreaútildo plantioseráde 22.732m2ou2,3 hectares.

Pré-plantio

A atividade de pré-plantio abrange todas as atividades que envolvem o

controle de formigas cortadeiras e limpeza da área.

O controle das formigas cortadeiras é uma etapa importante devido ao grande

capacidade que as mesmas têm em danificar um reflorestamento, influenciando

diretamente no desenvolvimento das mudas e na taxa de mortalidade. Este controle

não visa à eliminação das formigas da área, apenas uma redução populacional

quando houver uma quantidade grande de formigueiros e "olheiros" em um

determinado espaço. O controle consistirá na distribuição de iscas granuladas

próximos aos “olheiros" e caminhos formados pelas formigas 15 dias antes do

plantio.

A limpeza da área ocorrerá simultaneamente ao combate as formigas e visa

reduzir a altura das gramíneas e a retirada de especies competidoras sendo

realizado de forma manual com enxadas, foices e utilização de roçadeira costal.

Preparo do solo

O preparo do solo é um fator determinante para o sucesso do

reflorestamento. Devido às características do solo e topografia, o trabalho nesta

etapa será manual com a utilização de escavadores manuais e alavancas de ferro.

Esta atividade terá como objetivo a descompactação do solo, facilitar aeração do

solo,trocadenutrientes,einfiltraçãodeágua.
\

Num. 19089392 - Pág. 75Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



W
NEUTRALIZAÇÃODECARBONOPELASFESTAS.IUNINASEMJOÃOPESSOA.JUNHODE2014 í

7'*
Seleção das Espécies

As espécies foram selecionadas com base em alguns parâmetros, tais como

objetivo do reflorestamento, topografia do terreno, características do solo, estudo

dos remanescentes florestais da mesma bacia hidrográfica e espécies da região

nordeste do Brasil, conforme Alves-Costa et al., 2008.

Espécies selecionadas:

a) Cobertura

Aroeira (Schinus terebinthifolius Raddi);

Cajueiro (Anacardium occidenta/e L.);

Periquiteira (Trema micrantha (L.) Blume);

Cupiúba (Tapirira guianensis Aubl);

Ingá-mirim (Inga /aurina (Sw.) Wi||d.);

Ingá-cabeludo (Inga b/anchetiana Benth.);

Ingás (Inga spp.);

Pau-lacre (Vismia guianenses (Aubl.) Choisy);

Pitombeira (Talisia escu/enta (A. St.-Hil.) Radik.);

Araçá (Psidium guieneense Sw.);

Embiriba (Eschweilera ovata (Cambess.) Miers.);

Pau de jangada (Apeiba tibourbou Aubi.);

Embira (Xy/opia sp.)

b) Diversidade:

Caboatã-de-rego (Cupania revo/uta Rolfe);

AmescIa-de-cheiro (Protium hetaphyllum (Aubl.) Marchand);

lpê roxo (Tabebuia ¡mpetiginosa (Mart. ex DC.) Stand|.);

Jenipapo (Genipa americana L.);

Ipê-amarelo (Tabebuia chiysotricha (Mart. ex A. DC.) Stand|.);

Sambaquim (Scheffera morototoni (Aubl.) Maguire );

Oiti (Licania tomentosa (Benth.) Fritsch);

Jitaí (Apuleia leiocarpa (Vogel) J. F. Macbr;

Jatobá (Hymenaea courbari/ L. A.)
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Realização do Plantio

O reflorestamento será realizado seguindo o modelo de recuperação de área

degradada e Adensamento da Vegetação com o plantio alternado, baseia-se na

realização do plantio entre espécies dos grupos de cobertura e diversidade de forma

alternada nas linhas. Este modelo resulta em uma distribuição mais homogênea de

sombra à medida que as de cobertura se desenvolvem, criando condições

ambientais para o desenvolvimento das espécies tolerantes (secundária tardia e

climácicas).

O primeiro passo será a abertura das covas, que apresentaram dimensões de

40x40x4Ocm e ocorrerá a substituição de 50% da terra proveniente da abertura da

cova por terra vegetal e composto orgânico (0,50Kg/cova), visando gerar um banco

nutricional para as mudas durante o desenvolvimento inicial. Este percentual poderá

ser alterado (ampliado ou reduzido) de acordo com as avaliações dos técnicos

responsáveis pela coordenação do plantio.

O espaçamento utilizado será de 3 x 2m, no qual serão utilizadas 3.790

mudas, porém, considerando-se 10% de perdas ou mortandade, totaliza 4.169

mudas disponíveis para o plantio . As covas deverão ser abertas em linhas de

plantio, sendo que cada linha deve apresentar (2) dois metros de distância entre si, e

cada cova da mesma linha, (3) três metros. Ao redor de cada cova, deve ser feita

uma coroa de 0,50 metros de diâmetro.

A terra restante proveniente da substituição do solo será disposta ao redor da

planta de maneira a formar uma coroa para o acúmulo de água durante o período de

chuva. As mudas são produzidas no Viveiro Municipal de Plantas Nativas.

Tutoramento

O tutor servirá para dar sustentabilidade para a planta enquanto que as

mesmas não têm diâmetro suficiente para se sustentar. Sendo posto um tutor por

planta.

Monitoramento

O monitoramento do reflorestamento tem como objetivo garantir e

acompanhar o desenvolvimento das mudas. Este trabalho abrange o combate a
\

o x

D¡o

Num. 19089392 - Pág. 77Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



Or
NEUTRALIZAÇÃODECARBONOPELASFESTASJUN/NASEMJOÃOPESSOA.JUNHODE2014

formigase outraspragas,realizaçãodecapinas,adubaçãodecobertura,LM
tutoramentoereplantio.Paraaavaliaçãododesenvolvimentoserátomadosdados,?Y
tais como altura da muda, diâmetro do colo na muda e diâmetro a altura do peito

(DAP)nasfasesseguintes.Operiododestasatividadesserátrimestralmenteapóso

termino do plantio.
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Alves-Costa et. al. implementando Reflorestamento com Alta Diversidade na
Zona da Mata Nordestina: Guia Prático. CEPAN. Recife. 2008.

Instituto Brasileiro de Florestas (IBF). Compensação de CO2 com plantio de

florestas. Disponível em: httpzllwww.ibflorestas.orq.br/area-de-
atuacao/compensacao-de-co2.html. Acesso em: 10/06/2014.

Programa Brasileiro GHG Protocol. Disponível
http://www.qhqprotocolbrasiI.com.br/index.php. Acesso em 12/06/2014.
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EQUIPE TÉCNICA

Ricardo M. M. Cartaxo

Eng° Agrônomo - Diretor - DIEP/SEMAM

Yuri Romme/

Engenharia Florestal- DIEP/ SEMAM

António Cláudio C. de Almeida

Biólogo - DIEP/ SEMAM

Henrique Sena
Técnico agricola - Viveiro de Plantas Nativas/ SEMAM

José Jandu¡ Jr.

Assessoria Técnica em Engenharia Ambiental - SEMAM

Marcos Paulo Vesces/au

EstagiárioemGeoprocessamento-DIEP/SEMAMK
1

\Â r
\

EQUIPEDEPLANTIO5 (cinco) Jardineiros

Â*
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CRONOGRAMA

01a31dejulhode2014 :É

ORÇAMENTO

o Mudas (custo de produção): R$ 23,00/muda

- Custo total das mudas (4.169): R$ 95.887,00

o Equipamentos e Ferramentas: R$ 180,00

o Insumos (sinalização e substrato): R$ 300,00

o Mão-de-obra: R$ 3,24 hora/homem (com base no salário mínimo atual)

- Custo total para 80 horas trabalho/ 5 homens: R$ 1.295,00

Custo por muda plantada: R$ 23,45

TOTAL: R$ 97.662,00

Num. 19089392 - Pág. 79Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



ANEXO

9212800

Prefeitura Municipal de João Pessoa u¡ :t_.
SecretariaMunicipaldeMeioAmbienteg E

DiretoriadeEstudosePesquisas

SISTEMA GEODESICO BRASILEIRO

Universal Transveise Mercator - UTM
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ESTADO DA PARAÍBA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DA CAPITAL
PROMOTORIAS DE JUSTICA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E DO

PATRIMÔNIO SOCIAL

TERMODEAUDIÊNCIAEMCONTINUAÇÃO
Procedimento Preparatório n° 038/2014/PJDMAPS

Aos dezesseisdias do mêsdejunho do anodois mil e quatorze,pelasdez horas
e trinta minutos, na Sala de Reuniões dos Colegiados da PROCURADORIA-
GERALDEJUSTIÇADOESTADODAPARAÍBA,foi realizadaa AUDIÊNCIA
EM CONTINUAÇÃO para mediaçãode conflito socioambientalacercado
localde realizaçãode políticapúblicacultural“SÃOJOÃO PRA VALER”,
com propostade formalizaçãode COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA no Procedimento Administrativo n° 038/2014/PJDMAPS,

instauradopelas PROMOTORIASDE JUSTIÇADE DEFESADOMEIO AMBIENTE
E DO PATRIMÔNIOSOCIAL, com o objetivo de preservar os ecossistemas
marinhosnaspraiasde Tambaúe Cabo Branco dosgravesefeitospoluidoresde
umeventopopularcomoo SÃOJOÃO,o CENTROHISTÓRICO
DA CAPITAL comolocal maisadequadopara realizaçãode eventodesseporte.
Coma MEDIAÇÃO dosDrs. João Geraldo Carneiro Barbosae José Farias
de Souza Filho, PROMOTORESDE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE E
DO PATRIMÔNIO SOCIAL DA CAPITAL, a Audiência foi realizada com a

presençadasseguintesautoridades:Dra. Priscilla Ribeiro Paulino, Assessora
Jurídica da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE JOÃO

PESSOA;Dr. Ronilton Pereira Lins, Procurador Jurídico da SUDEMA; Dr.
Maurício Navarro Burity, Diretor Executivo da FUNDAÇÃOCULTURALDE
JOÃO PESSOA(FUNJOPE); Dr. Lucius Fabiani de VasconcelosSousa,
SECRETARIO DE GESTÃO E ARTICULAÇÃO POLÍTICA DO MUNICÍPIO DE JOÃO

PESSOA;Dr. SérgiodeMelo DantasJúnior, PROCURADORDOMUNICÍPIODE
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COMANDO DE POLICIAMENTO DA CAPITAL; Sra. Maristela Viana de

Oliveira, SECRETÁRIA EXECUTIVA DE TURISMO DO ESTADO DA PARAÍBA; 2°
Ten BM Rafael Andrade de Lima, Auxiliar de Perícia de Incêndio do

Corpo de Bombeiro; 1° Tem PM Tiago da Silva Lima, Chefe de
Planejamento do BATALHÃODE POLÍCIA AMBIENTAL;Dr. Aurino Antonio
Pereira, Diretor Jurídico da FUNJOPE, dentre outros auxiliares da

Administração Pública Municipal. Registra-se a ausência do Dr. Rômulo
Polari, Secretário de Planejamento do Município de João Pessoa, nas duas
partes da Audiência, sem apresentar justificativa, apesar de regularmente
notificado para tal ato. Abertosos trabalhospelo Dr. João Geraldo Carneiro
Barbosa, sumariando os entendimentos externados na discussão realizada na

primeira parte da Audiência, realizada na última sexta-feira, pronunciou-seo
Município de João Pessoa,por intermédiodo Sr. Lucius Fabiani, propondoa
realizaçãodo “SÃO JOÃO PRA VALER” na Orlada Capital,comreduçãode
nove (09) para quatro (04) dias; com a palavra, o Dr. José Farias de Souza
Filho pontuou o ponto do conflito - o local de realização do evento - e
apresentouo Centro Histórico de João Pessoa,na confluênciada PraçaAntenor
Navarro ou do Largo da CBTU, como locais adequadospara realização do
evento, sob os pontos de vista de mobilidade urbana, segurançapública e
mitigação de impactosnegativos ao meio ambiente,especialmentequanto ao
sossegoda populaçãoresidente.Pronunciaram-se,em seguida,o Dr. Maurício
Navarro Burity e o Dr. Lucius Fabiani, todos defendendoa realização do
evento na Orla da Capital, sob a justificativa de que o Corpo de Bombeiro
emitiu “laudo técnico” em que quantificou o aporte de multidão no Ponto de
Cem Réis em 10.800pessoas,quandoo eventopodeatrair mais de três dezenas
de milhares de pessoas,motivandoa FUNJOPE a pensarem transferir o evento
para outras áreas, encontrandoespaçoadequadona Orla de João Pessoa,na
confluência das Praias de Tambaú e Cabo Branco. O Dr. Sérgio de Melo propôs

a elaboração de novo Termo de Compromissode Ajustamentode Conduta,
disciplinando horários e condiçõessocioambientaispara realização do evento
na Orla da Capital, conformeteria ocorrido, em tese, caso fosseacatadaa
sugestãodo Ministério Público de realizaçãoda programaçãooficial do
Municípioparao SãoJoão no Centrode Convenções.O Dr. Lucius Fabiani
anunciou que o Município, ainda hoje, até as dezesseis(16) horas, revisará o
planejamentodo “SÃO JOÃO PRA VALER”, com as demaisSecretarias
Municipaisenvolvidase, porescrito,informaráaoMinistérioPúblicoa decisão
oficial da Edilidade sobrea realizaçãodo evento, informandolocais, horáriose
atrações.O representantedo Corpode Bombeirosinfo mouque, indica o(s)
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%
local (is) de realização das atividades do evento, especialmenteas grandes
atrações, emitirá novo “laudo técnico” até a manhã desta terça-feira (17 de
junho). O Comando do Policiamento da Capital, por seu representante na
Audiência, informou que anunciará o planejamento operacional para o evento
até a tarde do dia 18 dejunho (quarta-feira). Pelo Dr. João Geraldo Carneiro
Barbosa foi tambémressaltadoque o Ministério Público defendea realização
dos eventos culturais programados,não aceitandonegociar a localização do
eventona Orla Marítima da Capital, naconfluênciada Avenida Epitácio Pessoa
com as Praias de Tambaú e Cabo Branco Pelos Promotores de Justiça foi

requisitadacópia integral do processoadministrativoinstauradopelo Corpo de
Bombeiros em que foi emitido “laudo técnico” sobre a capacidade de
acolhimentode pessoasno Ponto de Cem Réis. O Dr. João Geraldo Carneiro
Barbosa estabeleceuo prazo de quatro (04) horas para o Município de João
Pessoacomunicar por escrito sua decisãofinal quanto ao local e a forma de
realizaçãodo“SÃOJOÃO PRA VALER”, paraqueo MinistérioPúblicopossa
adotar as medidas judiciais cabíveis. Pelo Dr. Ronilton Pereira Lins foi
ressaltada a necessidadedo Município identificar o órgão do SISNAMA
competenteparao licenciamentodo “SÃOJOÃOPRA VALER”, a partirda
definição do local de sua realização, nos termos da Deliberação n° 3548 do
Conselhode ProteçãoAmbientaldo Estado,publicadano D.O.E. de 09de maio
de 2014. Nada mais havendo a tratar, pelas doze horas.,deu-se por finda a
audiência, lavrando-se o presenteTermo que vai devida nte assinado.

, servindo de Secretário, digitei fiz imprimir.

lb)
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MINISTÉRIO PÚBLICO ,v

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DIREITOS DIFUSOS DA CAPITAL
1a Promotoria de Justica de Defesa do Meio Ambiente e dos Bens e Direitos de Valor Artístico.

Estético. Histórico. Turístico. Urbanístico e Paisagístico
(RuaRodriguesdeAquino,n°91, 1° andar,centro,JoãoPessoa/PB,telefone:3241-6516,ramal206)

Referência: ProcedimentoPreparatórion° 038/2014/laPJMAPS

Assunto:audiênciaparadiscutirrestriçõesadministrativascomo objetivodemitigaros impactosnegativosao
meioambienteurbanoe ao patrimônioturísticodestaCapital:PraiadeTambaú,João Pessoa/PB,referenteao
evento cultural “São João” - ano 2014.

LISTA DE PRESENÇA

NpME ÓRGÃO _ CARGOl

\ &67510bg.M640\NAUTÁQgmutmz,VYZOQÕMÃãmumboizDOMun/MMO
Avrmvo ÊNTUNÍQ ?mamar t Humana 911mm Juaxm, o» Fm me

E “Ai/gemaÉVia/Mao300»N¡ ÉuvâvfáFME» execwzw
\ J-WAVÀBaton M. \ÍF-Mnucfwa;Lavi. SNMP Êíct-«s-JÃLÍQ

“*~M11119rem din/mmve0141/6181» 561'DE 5602211141114exeu/HU*
ÃÃOÚILTOU?ÉQJERWcuui SuDEM?kocumwob

k LúntfénTamarb: AmbitoJJmo/L ÉLÍ/ÕICAMMA@Magmaan255,11»Méfmxáiíon/A

\xa "S311@LW L-\WW \?°\'T^L3thgki à', ?'1'wn4;›,ç¡mtv-TV.
\ «CAF/MLAMD/MDEDé'_ÃÍMA 'Bouoéíiso/JJLFM29?evAurfpAnpe',Q0254n: IA/fg;

RCMJÃMÀ ÕEDEL Nmmwua.3km(ckE/O' (QEÍC. '“
f

18/06/2014 09:51

Num. 19089392 - Pág. 87Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



a

ai¡ wc ma» do
1-'«nã-lamaa
»na . H 's

.gps-hum, 506 1°!
fmqwa¡Cg_

!Myriam/kF. c.. 51!.:
Cxxcxal de Honwcwona n

701.357-3

Num. 19089392 - Pág. 88Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



SistemadeDiárioOficialEletrônico- MinistérioPúblicodaParaíba https:#díaríooñcíal.rnp.pb.gOv.br/pages/home.jsf

Diári°Onda'Eletrômco'“'°'°;PROMOTORIADEJUSTICADOSDIREITOSDIFusOsÃMEIOAMBIENTEa
MYRIAM SILVA

Númerodoato:PP038/2014/1aPJM/\PS
.ÊEEEQd!?Ami_ _ _ _ ›,< , a

Não Piblicados _ a* - ~~ -

,MEPE'1°339?..c,_.TipodeDocumento:IjzfxrjgxroDEMFjRQI/IQTÇRIA
Natureza¡ TORNAR PÚBLICO

Datadoato:;06/06/2014 ter;

Texto legal:

vEXTRATO DE INSTAURAÇÃO- PP 038/2014/1“PJMAPS
Órgãode Execução: Dr.José Fariasde SouzaFilho- 1° PromotordeJustiçade DefesadoMeio
Ambientee PatrimônioSocial; Dr. João Geraldo Carneiro Barbosa - 2° Promotorde Justiça de
Defesa do Meio Ambiente

=Comarca: João Pessoa/PB

_TÍDOde Procedimento: Procedimento Preparatório
Número: O38/2014/1aPJMAPS

Portaria: 038/2014/1aPJMAPS

Data da instauração: 06/06/2014

Resumo/Objeto:DIREITOS DIFUSOS. COMPETÊNCIA COMUM. NOTÍCIADE IMPACTOS
HUMANOSSOBRE LOCAL DE INTERESSE TURÍSTICO - PRAIA DE TAMBAÚ,JOÃO PESSOA/PB

ÁHGXOI Nenhumaro~ «mas dywàãyà»

É] Remover anexo?

Servidor/membro Processo MPVirtuaI Ações

A_"ÃE'ÊEÉÊ.R'ÂÉE¡R3'EO_,ea a e . , ., e e e
I JOSE FARIAS DE SOUZA FILHO - PROMOTOR DE JUSTICA DE 3a ENTRÂNCIA

- Voltar

Diário Oficial Eletrônico Ministério Público do Estado da Paraíba

Desenvolvido peio Departamento de Desenvolvimento de Sistemas - DITEC

1 de 1 18/06/2014 09:51

Num. 19089392 - Pág. 89Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



. ¡v.-

“Wiiüicccotndwãodo

MyriamA. F..d; 51!::
Oficial de Prcmmcna Il

7OL397~3

Num. 19089392 - Pág. 90Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



Num. 19089392 - Pág. 91Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



.O

-nciiu04 - ioamiuPARAIBA

ruin¡ GMBH cow l tam¡

giuvuiaihndrtlzIQwra/.znlhrme :amoopulo99869211

RICARDOMANTÉMCARGOSVAGOS
üuemiamprazo«aoumprum_
costumam mar os nolmcin_
quarm mu¡ mai¡ :múmias scr

N? OJ HINO 31716310 tomar

Grimm o ureirc marcio¡ oe JU'
ao ftswa_ Wado Gatinho (ix
PS8 n: Icla no rodar usou csi:

msmo argqrriiimn para nao i1:

monstzi orem Du @agiram
no senado o: manchar ucis ur-

oos um¡ Dermaivciam sem nm

Miles io ii' arma manusear

«c dele Ricardo disse que de ¡ri
da iM EmvBfSÀ':um o ençmliui
rn HNDEIÍPaulo( par¡ oeíirw um¡

semi) onxiiru:n CãlixiCL'mirar:iasétimo¡ di'CienciaAietnobqia.
"íirfwk :w tir de vom oc. ¡iidiiriri n¡ sanuna passada, cn- meio a

uma si:ci-r-;Linrraiienio:are a varcalra i! 9.500s¡dee Vadia
“um i! iu ri-iiaiasi eo tiieiedoPim! Momo Ricardoass».-
iiw_ÊIrmIw-\iitiiewou me: acionarqoamerúecsaooefirdm_qu¡
P13 d (Wu/mi: .mai or riertierL em 'Ice or. Mc uma mami: da
uma . i IJ csirrrmcrrii-nio mira o aderiu e :avereador¡ wr-oem
'neveLim. insiraa mico¡ a.: duraçãoestimado ?SH ¡marman-

'rt.impact .orat¡ maniapronunciamemo!emna3' ia¡ magnan¡
wbuiiac.; ÇimaiaLiiriuoai Uai-cmcm çuiiuuoaunmm

Preieiionãoteveiempoparadefinir

E¡'I¡EiiHaÚaoraroseminariodeDmnwdvnigmuUrbana_cupc: Mini ÍIJICISCOBxieic_io¡remaociadoparaapastadaAd
rrirnirai; ao nos 0atado de ileiiiissào de Ri¡ [BHD ivriiOEi]

TIWire") Imirim¡w: .aindanãorev: iiecmirumouparapensarna
.i-.suiw Liu si: ¡ 'fik *ao ?criaCNWGI) ainda o mine wa Dcuniir a
:atraiu-ui nviriiu mimuriicriie ¡x-io ami Jdiumii .cair Azrrrdo

Ex-candidaiasocialistarebatecrítica
e¡ iariadai¡ a iareiau ce

ACarmimGIIVÓCumMow
m ¡Ki! ru lota M Ima)

soube aiiem uu ixscuso m DIE-

reiio c¡ Cain; Ricardo UOLNW¡

itaim turu nt Ui! !a e seuqru
po (tomado and¡ pm izi-umi-
MH¡ A 551110! Mwnc Barbosa

das' *I'ma daEI internauta-
rwsc Contra Barbosa co Pii

eum .aim !ira cc DJHIVÚ e a

i'm ipi-iv vswndtieid cut M»

im estariam .i «Nm m: *sed
muros !estranhas ao Lui uai*

o lemos I'm-Io o ou: mu' cmi uma. didaiic¡
e irciddüt', :au a ncoulzçao oessomsa_ sobre a
JvQiiKir/l dillCTdCÕ 5 anemia de marco na w

Miu [JÚGN niziciu Lidia Pie e um lino um

medium que vecrscu reçoirar a union a rico.:
lidam: e a ubiirariedaoe das iniervcriçocy iu

o Ei: .iqe nos meias da criadora para obter co-
mandos Iririanos CLMOD t Ale compreensiva,
pnrue cas-mm 2D uma no Pi dehauc de Duo

riimrno 'em dominar assim o PSB comu :oro

nr.: 'X esquerda. Alado a com) coronel. Mlqgi
Aviz-x 2 a irri pair-mandado n iniervcriia" di¡

IIJ advogada erolcrcno da Caniul c e¡ gore¡
.iilili ilvipvai Tarctvii Nm mandou uma reli-

cuq uma o grin-io Riumo Coutinho um mu

.à iaiu agiiioüiaiuh por aiii na decada de 1970É, Lçmifllazuimaieiaiannoosniouzmasnision-
ru. ivqiSlldilús »o Mercado Cenirzi di: mas

Congressorebelde
i. ..i JIWILÀVVÍU in

m. 14!( r -. n .iirzlwimirirí Dri

m r.

Ma'. r m» m. lkhlif' »um

ci-.r riu ?hi1 'i

q.; H'

.i l iziimai: n-gçiimrfii:

*i 'mn-tum LQÓWWJ! Li

i fiiHlliJLdD «HIEWVÓJ

mui». n, :amam: w ivan

main oii Lwnmo /ÁDUUM !tiva/no

\iimii na iiiiax iiwunwiicara

a C J; i ' (n. uma í_ . .

m;.riro:no g§¡°1¡'.¡”* L0
v 'Inu.aomma @md/Êhm?!¡

. u s MI¡'com th!"ain't*-
:im u iiuçiuniiiiy viJ ürvçla :um

iu m) mu mimar.. me .iirriue

;im :un iu- ;mas ,own

¡ÇARDAPHJ n teriam¡ Ney Suassuna iPiwG) reuniu amem CX¡

mm¡ nu gabineteme n¡ timing¡ no Caverna no Senadom R»
DUUÍIÇJ guru demitidos ii-oerais da bancada para-MM Wison San

gw¡ .frisar i-viiiuiixuimic/roms :Vir Liu Couro (PT) E Downz-
m CÃWAIivürfii A rum :cr/ru wmv¡ o Iuqranie da sobrando a
Dow o' ciiiJ-iri iii» um' r' «eme de mai¡ Urucuia L limi- conowmm

:um iimwmuria w mu mn ¡Imçu mui» uma eslzvir'
CIVQJWK)1 ti-\lslavilí como os izwuum !sociais Welinwn Ro-
mi li) l¡'.i iiuf. iai .i :rise :mamy com Soassuu Cams Dunga
(NH: rui.: Êiruu it! P1', r u sriaiior Jon!, hlvarma (Pmüi

kl' " LKMÊÉÊÉÉ

POLÍTICA

INTERFERÊNCIA/ProieiodaPadreMelinadesrespeitarparecerdacuradoriadoMeioAmbiente

CâmaravotaretornodoSãoJoão
paraLagoaeirritaprefeitodeJP
o Luis TORRES

pniiia iir ioioçaii iia

Câmara \iuiiiripai iii'

udii Prsma ¡lfíilili'lt'

iirsLi qiiuriadrim rwutniilr

mi iii-baias em pii-nariii Hllfi*

Iarilax rimia [Híipühiü iii' 11'¡
nliiiuana dr :uiiuna iIn ii-rru

i-\rimia rLi Iiiiuih" lriiiirii ili'

ilÍiTiJi' ruin-ni ii wrri-iiirin

lilllllifipili (10 i.iimiii.u^.içiiii
iiiriiaiisln \iinuiu &iiiiirirn

Dr .irorilii inn¡ ii :imm-

iiriIi-iiiiiiiir iiii Fiiisiirpi' i,.iii

»aqui-uni .'l|t'nl ira .sumir-rús-

ri.i illllfiltld ii pmirlo drxnw

pvliii ir parrii-r :Li Ciirziilnrlu

iiiir Pniire ilri \lrm \ni-

.IÍÍI-"ÍQLÍÃÍÍÍJiPREF?”QUERÍ“.'I..'Ií.'›..m.
o rrlurnniiiis LEVÂRÚFESTEJO riwilnriçaniin
irsirioaiiimiinsPARAoCENTRO\Ai-Ji-àiiu¡
;f.:::i:.:';;: wsremcooerr1;;:“'....”ii:.:'.;
Driiil ri Püiqlii* \ililrlvliil 'iii
.xiilnn dr Lutrna

i pmpnni.) Mr iir imur

rum o prii|rl0 m¡ admimxinr

(sin uma¡ que prrirnar Ina¡ o
Mn Juan [Nim u (Zviiiri)
iliunririi iiu \arndmim *E

rmiu qui' n¡ ¡rrraniirrx «nim-

d.iiii que min r um prrrriigznl-
in rir mrluviiiiaiii' ilu Piiilvr

Exrruiii o :i uimii iaiii- iiriiriir

os locais para rraiiziir ns

riam ,w dllrr qui* r' Iiiipim.

ici ILHISÍCHI' ;i iimln para 1

[Arena qur iJrii' .wi pri-srriai

ii.'i imiio roiidiinii di' pJll||i|
Iwxii fr¡ a Prriniiini niuiLir ili-

iili-i.) i' prum: Ilil I pmpiixiu
aliiwiialiu-i' IIH iu lan

Siiiinnru

Srgiindo ch* ;i ima iI.i›i

iiimiiriliizix qui' [hlflifluñlii
.irimiiriii-rili' iiri im.: iiixruii»

/WÉ/W1:
¡PARMMOUÀRTI-FEIMJHJEÀINLDEZM

NONATO- Bandeiraasse queescolhae NEHOÇJUVJdo premio
._._../

::riu l' .ijlllli. n .1 (impura.)

iii' ri~iir.ir.i [vv-lu n-;ilirndu .Alo

rumi- riu ¡MÍIMW iii- noim-

iiuzs Hvnruiiii- \MTJ iii' \li'lll_
im 42min Rriiriuiir Para ii

.Iuiiu ira ¡iriiiuisin .i irpiiuiiii
«iii iiiuilui ii.iii Airh' fnlihi

VeiodoEmpreenderseráiroiado
“ia paul.: iri~ hiiir .iuiiLi m

iiviiniiimiw i.iu .iprciiur uma

um .m. i'iii.iiiiiriii.iilii ,riu

pri-lulu itiizrriin iuuMllHIri
05H! iiur rrsniiru iviriiar
riiiviiilai IIINHIIIIIIÚII imi-

impariiriii ih I'ri~Ii~i:iii-.. IN

ialirairwzi i1.: him th' I 'i9- an».

iiurii-rriirin-.s par.: i-iiiiipimiiii.
iiii ?iilriiii Eiiiiri l viii rali' (Ii

ESTUDO FINANCEIRO

.IVNH .iu lli|li'ilii iu fui. \ii

inii in ilii I||I x i. prr-lriii I'|'l .¡

iiiiniiiiii mui: \"'Ui\ ii ,iiii.ir.i

“hliliuidi i ili iidm il qui
iii,~iiiiii.i AÍLIÍIÍNJLIU |l2|i.|
im ll iiiii-irrii In¡ iii-rruiiarli.

iiin U iiiiii iii' \lrl'i'lliiill'\

JIIJIÍIH

iI-'iii iii. \i1il rii- Rii ;irilii .i

p.›l>I.I pin¡ .i ii.i.ii .Ill uma.. ii..

|)f|i|I'III ii« lii iiui* iiwipliiui ii

um: iii' HIFTIIFJ¡ U1' Wilbur
.iriiiluu WiJDi 'Iiiiii iii. .sr

\1' qui-M .›i¡riii.u› \tl-lil! '.iiu.i~

iii». iiuii iiizriii~roi.ii› [lfiiuñii

\~ trxmiw ii.i i..iiu.ir.i

\iiiiiiiipii iriu *MÍII iiiiiriiniin
;u .iiiiiikii rlrixui-c niirr m

\FHHHÍIIYINils minima.. i~ (IJ
uiiiuçaii (1.11

Ricardogarantepagamentodo
novomínimoa partir de maio
o LIVIA “ROL ARIUJO

prririiii Riiuriiii i.iiu-

iiiilui ii'.\B1 Eflhllllhl um
riviihiiin vmiiiir inuui

Hpêll im nur .win Í('i4'ÍI'Y Il

uma »aluno Il|||Il||iI iiui- wrii
ili- .Juli ri-ipis'l* i-iiira i^iii iipnr .i
punir iiii IÍIJ I' iii ui.uii \

Prrii llufll Nu urmiiivui .viiiii

uni miuda ÍIILIMNFI¡ vdrr¡
iiii-iiir IIIMÍ um¡ n iuimi ÍH iii.
.mi i› iiii iininuiii im iwiiilnx

ira ndnuiusiraviii riiiiiiiiipui
'Posso :swriim uui~ ri VTTÍPP

Ima in¡ pagar u mui: iailiir
aims anula rumiuinx Alhllihlllll)

runin Lui-rom para i uilmr I'.\\'.l

iirwmu .iilli'iiiii.il' rwíii uu
lia v-niiiiirix \illl ii-ii-ovr

n uiiiiiiiui .uiuililuilir ii›i fllnll Úi'

uniu» \i|i.¡|iIi1'lIli' .i iiiiiui iIi

¡iuguiiii-iiru II|lM|7ÍiDi1!I'l<'

iii-im m I||i^\4'\, .iixiniui.iii.i

IIIFÍHI' RS i HIIÍÍUIUKilumin-
iiii-iii.. ii.. Iüi-ri-iiiir¡ ii puta
iiiriiiii ri~iwiriiii .m um il.-

:in I uilll\fl Irish wii.: !ii .v

IWIHHMI viii ili.'i i ili- izigiui i

:riniarhi iii- iiiiiuruurar.

(IHILEiNI ii ial~i~i.i iii Lwrtauia-n

iii iiiuriii Scuuiiiii- ll qwrz-..i

riii iLILiis-ii Main m .l

I'lI'Ír|lui.J lÍI' lim-i i'i'~¡.»i›,i

nl.) i iiuipruiiiu ii l IIIHLJUIIIH»

\ll ili~ pariu¡ i-iii di.: ii .~.ii¡inii

ilm xrnlrliiri-s

sm Mun/ums
lhrziriin cmuiiihn dhN' ([|II'

!tirania iiiiuihihii iziuiliciu

mota-u mui-Iii a um¡ iii' uma

i-quipi' iia IjiuurnLiilnria-innil
¡Ll iriuu iiíiili Ipil' im iii

.iIiuLi iiJw iii.iri mi Ilillii l nim-i'-

n¡ iniii iiirhi-ri itiiilui ii.›

\FITPÍJHJ iii iiii-uir.: .-

TWINHHLII-I qui' I'll|I1'L""|i I¡
mari¡ im wiririsimi |I.ixx.iii.i II

.siwirliirii- po: Plruilillilll

iiiiiiiiiu.: iuluiiiuiiiihi Illls

girou-ii». iLi p.isi.i

iI ¡nvirii "hi iu iimLi-

riiu i¡iii iuii ilrliruu igurm i.ii

.HVNWH .| \Fi iI'IiII LI UI'

"Iiillihihllilfiilii ,Hhiiiil

N'L'Iinilii miurilii 'iniiiiiiiiii .i

iuisi.: 1IrHUI||lii ii.iii_›iIi.iiiiI-i

Iii iili w'iii.›!rnpi1ir~ ii-›I'|.inii
iii* iirg.iriir,ii.iii rima \ui-

MilililN xii i.li|»I\ ,iriiirumr

ii \urrxi iiii th' Ffdilfikirl

Imirilii iii nx i]lll' iiiovilur-

llli'.\ ¡'\|I iI-IÍLIÍM¡ I'm

rlllludlltl i'\l.lllll\ iiuuriuhi-

iiin rinlu irirvia' iimii-uinn

Kuiiiu iu rvnuiitniiilii i|.i
Sri ri^i.in.i iv UPMIHHHIIHIND

ÍIÍLHM [um ;i \iiiiiiiiislniioo
¡ÍVUIIINiiur u 1'\-Sl'I1Y^l:llIl| Rui

iI.iii [ii'iÍl'›l iii›iiii›-i:iii viii

iuigii

ranma¡ 0.4.9.

;mucisco . Barra-ioum que ?mean curva os convidamos

PrefeitoapoiaÍÍSCHIÍZHÇÕOdaCGU
ruhiilmr mir' miIlPñM, .iprwu

iii' mirim riiiiinlr.iriir .i

Í'i\'ÍI'|iI||.H1l“IIRUÍÍÍ3MH|VWII

.i iiiuiixiu um iiiu uiiu-iilus r

Bmxiiin i' iiii IIIii|IH|.I\IIi'\

irnxiiluyiir RICARDOGARANUHÍFÍlTxliriii-x.|\lhrn-i .Nina :mtu piaui-
:ru-lvii.) Lili [nspomeu-[DADEii.i' npiiriiu
im Pdldrhd ii DOSARQUIVOSOA ii pl-'Írlin
“um ,i3 "iu. AIÍIWEÍÍJ IWI'
iuãiilina nhfl' Püál iisiia rim

huiaii iuu n'. rrpriwriiinuiiw

IUININ ii-iiirais ir.ii›xii~.-iiiin

par.) :i !JUIIJÍ ii ur--Ii-ilir

iidrrmiieiiu qui' IML! .I (bulk

mvniqqii siiliiii.iil.i ;iria iÍI.I
um¡ ÍFÍIJAÁ-NL¡ iiiii iliaiuiiirii

ii- 'F mirim niirigaçiii ilum-

.i -

i|.i i'i.| um rihiiiiiuiiia .ix

(WHUIIVIHNiiui- n iliii.
Puiiiirii iv¡ :riu oiiinu. rm.:

'nas uilm' .i smp¡ IL¡ |||' "rins

\IÍWÍÍJHILNÃ-i) im ii-rani

l|'ihr¡li|llil\ ¡u-Li iz-*xiair .mir-

niir ;ilrnirs Ili' i'1II|\I'Il|II.\

iiriiimlixs mui «guns iniciam
il \II' ili'li~i'iiur IITrgIILIHiIJiI-x

EÍ.I\I'\ i-ui i l Iillfih iiiiiiiala~

il.n Hill!" nx .nim ili- VNC r

!um pri.) Hriiiiuru iir iimn
"FSYHÍ

H4' .mula iIi-siaiiiii qui
¡nirriin uiiimriyal iai M'

viuprriiiar ai: iiiiiiiiuii i'll¡
um! imkrs .N qui-sima n-lu-

riniuubn ax III\I'\IIJ,'.I(Í'A'N dr

irri-giriariilaiirx u.: ..oiii .não

iir \PHNIN ÍIWHWJN 'pois-n
:miau .iiiuii imiii ,si-ui iiinni

\|L(\' di' riniluar llnah uimis

ii-uuii lk' privar mui .n .rivii
um “JN

i3::

uma» I

l

iuiprmiiiiuiiii ||If|lÍ|I'I¡ Para

\ilduiir ii !Himno üi-iiui di'
Lucrria .iirrii iii- si-r iiin ¡um!

riiriirril, nnoi- aüucm !mas as

imiias dm' IT-?IIKDHÍÍPÊLIYÍLI*
um i' i iiiisiiirroiln um 11min

[IJNLII iI.i FHLMH

MÊS os ABRIL

Servidor do

município
recebe dia 29

0 Dl REDAÇÃO

iiiui-(ri iilWlil snii

ii-ira Úiil .'10 di' Jluii i›

iILI-¡HIIHWÍH iIiI\ VTN-

iiiiriw .Li Vrrii-iiiir.. \Iiiiiii ipiii
iii' Juan Vrum.: iÍ'\|J|'|

\pi1i1'I\|1IN'\ t' ¡UHVJIIISÍÚW

¡miLi iviiivrii pi-Li \rirriunu
da \iiniiiiisiriiraii 'iianiv-

rimn. i iiiu ismi. Il . ¡HNDUYHIH-

xii iin prriviiii liluirrii;
Loiiiiiihu il'.\'iii iii' uagur i'm

IÍLI ii <rilariii iiiw scniiiiin-x'

II;i ii SPKÍFÍ-Ulll iin

girou.: ?mirim-u

\ Iiiliui I'UI|I|'III|H.I »um
iiiirrn iíriiuix i- rummiiiiin«

riu.: l' mu' HIV¡ arm ;Liga i'm
iiuairii dia¡ \mi Illi"4¡'.\ ;iiiir-

riiiri'›. ii pupmiümu :Iflbillc-

na i'm num 'ix \il ~i~zun~

dirÍfilil iJi FPKPDPIH un

srriiiliirix i1.: Svirriiiriii ilii

iii-si- Mlhh imi~iiii› Suiic-iiiuirl

r ria Prodiiçno Sorri-nina rio
iilhxlllli Prni-iirmii›n.i›()wuI

Srrrrlnmi ii.i iiiuiiiiiii.iiàii
xm-iul i..iIiiiii-ri- ||u \lil'~

pnvii-iiii Priiiiiii \Tirniu .-

_wi-i-i-L¡ z (II iii-ii-rioii |

\nii uiaiau Valium

\.› |I'l(.lvÍI'lhl i'm I'I' v

Iivui .u Si-ririariiia ii.: Inim-

Esiriiiiiia nfsrihflliiillrhln

irhuiiii \lrm \ifib|1'i||l'

itimxpurvoi _i Pimlu .i

Sofia¡

Iríiriiur i' i;u.irii.i \Iuriniwl
\.i iiii.ii1.i-li'i.'.i i Ji uiiiiiiii iiiii

iii' pnuiiii-iiiii ri-i'i'r~'r.iii m
u-miiiirrx :las \i-i ri-iaruu i1.1

iilrriiiiislmcni- iimiiiizia
.\'.iuilir bíiiiii.ii›'ii› "Íüfll"

i-AIIDHMU hJlÍrlliPH' iiii VYPÍHIU

i- iuiuiiyi-

TABELA

Num. 19089392 - Pág. 92Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



_17/6/2011¡ JornaldoCAPOEIRA-SãoJoãodaParaiba!-JornalExpress-vwwv.jexcom.brAW'
-nCur/jv' Logm CrieosvuJornalOITIIrIeFRÉEÍ

-\ vI I, - ~ ® I I
A @opada CoI rupçao ..

' I
I

I

. . ' 'I
capaICAPOEIRAVIRTUALI CRÓNICASI EVENTOSI LITCLASSICAI NOTICIAS NOW/CMS

Fernando de Noronha

- .

.\I.|:*=xfuIIr/'UIIy':W,'›I:\1:"'!|**\,>I¡mhik @Hi v

›( ) E1205(1oGunga ícomen ano s
.um 1 I

lntorvnaçao

Mi'. m; ..In -"I . n.-

São João da Paraíba! WI" I 'I
INE-

FUNJOPE Real/za ¡TTe/hor São João dc/s 41/11/7705dez anos.
EVENTOS *

.

PorBeneditodosSantos(Bené) (D Rune I
Paraíba-Junho- 2005

,' II lrIIeI I: 'IIIDIU CUÍÍII/Iil de I Zagnwyu;A

. . . V Im H AApmícIuIrzIITIunIcIpzIldc In est e to R°*"'°^9““°“'°2m”
\1(.ã()Pessoa.'atravésdz¡ sun Injgbmano RiodeJaneiro a
Funnluçãn»Cultural - FIuIjmpc. SJ(-V*iI'”//|H'bt~l'x'«i/*ln .mu.s_ '

. 7 7¡ 5)¡ « , ..› « IIERI" '
rculI/nII nu pcnmio dc l , ;I _) dc v ' I' ' I

.lunhudo currcnlc ílnU. III¡ »II'I'I"II__I_ FCUWOCÓOS
dc IHLIIIUSIIprccIuIlIIrcs dns ftxluIIIs 'JV' I. :I

jLIIIIrIm. um dus' Inclhorcs São Jufw

dos IIIIIITXIHdo¡ &IHUNnI-Iudpnnl l: 'I
pzIItIcunIprnxurIwv.n.lomuldo CAPOERAVRTUAL x
(hpucinI yu/\TIII IlI;I~;I-I1I:I :I

¡wI'I›I__II';IIII;IçíIu,NprcscIIlaIIkux:I “Címm”
_ xIffJjll/'IIIIIZI\l|1ÍU~L'\1Hk]llL'ÍUIIWSÍILMIIM/U..cpwxcIlzIITn/I»pur::InlurInaII'que.I\ IINIIIIILIIIIA 'I I~I”~“*"'~“' "w - I

!UlíllllxupurxzsInImIlnx¡vcLIlIuIIlzIçflu(IIhIutIlk1k'JufIIIPcxwII- I Iunupc(NlcnurcxIlII 'mL
JIIITTIIIdu t &IPIWIIÊIIIfIIIxIIhUILúII'vIITIIIscnlrcxIxlzIxcomL» (\I'ui|nÍ/1)(ÍUFL'.\do "São .João _, I* Sao Paulo I

u IIIcHIIIr d:: gente" .›\;1II;IrI|crII!
. .. . *y . .. ,- - Sula». §.';r::..-I,-/\~kII. (3.4 .,; F4”.I\pl'L\_L'l'¡|I11i'1x_'í\0doBuuJuno(lc.humPexsou.CLUUtema1o¡"bauJuau.o ) U à) u' J'm”

:null/urdu_qun/II”.Iuxc;IhcnurunzIcupim!nodia17dcJunhocomLunshowImpccavul ""°""”°à° j
(lu .=\TIlI'›nioBJFYUSc Cccóu. ICÇITLIIIIIUd HUIICnu ¡walw pfllklpíi¡ Lundos ITTzIIurcs “JW/II íNY-“J/*V* i

pucmsPàllülhiilk!Llíl'dlLlílhkÍáldkfíFlávio Jose"..Numil chuvalinuquemu¡ ImpcdILIos
.Iprccuulurcsdu!ÃIITIIdccaIIInuÍIJÍÍL!subil ¡wcsiuçonlzIgixInTlcdcFluxIoJust'.

\üIlc sulicIItuI'quc u FLUUUpCpfÍUfI/Dll;I »crIladcIrLICllhllrklda term. _
chaIIn-.IIIIIformdc¡TkisuconãotemzIggesgg_nuprogrumlçãu.ADivisãod pubnddade Horwmdsm

V

I

I
I

|

I

Pupulursuh;IUÚCIHLIÇÍIUdc.Josélãmilsor¡Ribeiro_IlcuumVCFLÍHQÍCÍTOcspcl: ›
IblgucdusIios nunsxzIrIiIIlusdu gjdaulg.com :Itruçücsdu Cuca (Ie Rum/a.Cavalo I
.Marinha.Hu¡:leR013c(Vrum/u. '

\II Sulunlx'IILI IN. :I ITIIITIIkIçCIII_IncuIIHuIIlcnn snccxxvda Icatu.ICHIHLIuIna¡

pI;II;:I IIn ÇUHIYUhI.~IúI'Ix:I›.IIIIIIU !III montadauma¡uxlrulIuíIdc ICInIdc JHCNJHIIIU.
cnIniIlux'\IplühIncxw IIcm.IICII»\l/[WUIHUSsc PHFIILIda uIg;IITI/:IçÇII›«IIILÍIMsIIIIcrcssnIlux.
nm :TcurnídnIípaunIIuIwII ;I Llk'\'L'_|(1l'.mu» Ima nm»IIIIIIIIIIIIII;I ;IlcgrIuI|II~ ÍLYHÚCN). I
lLwlIxnlIlcqII/IIlnlhus,IIuIIrInxc cI›ITh>:JlI';1çÍII›prIIIcIpnLn MIITTIIIITIIdc [III/( xuII/zIgu..Juquinha(iIm/agai,<CgIIIIIIIIIm
paxsm'III»HH.wm um\unIudcIrIvForro Pé 1/1'Surru

\U |)I»I1TII'I;_›,II.lu N. II xIIwvuIII;I ICxLI¡.I cruLÍHIIICHILIRÍIIpm IHHIÍUN_qm'I.I xc\CHlIilgIíIlnfiuzIIltvgnIII;I
TInIILAIgÇIIIII.I I HMP/H'quoIuw Pintodo .\cI›I^(lvI›II.tI›I'I'I›/I'II«-Iic PFIIIYÇIITIgIxIIIIiv/;ILLIulpllll' IlIIv dLIInuII.|\
ptxxullxparatinIwmII'c w plTpêlflll'¡nIIzIucIIIIIILIITIIILIÉÇgIIIIIILI-ÍÇIITI..lnIIIIçIIIIIIIIIpIIpIIIIII'c IIIIsÍULLHICÓUS.lhcllhx
.I IIITITNÇITIIIçEIIIdc(hm (IvRmludc\lcxtrcBeneditodu.\-1IInicI'pIIIIlc(Huhcdclw.VldêldcporIIuIrmdoFNIIILIII.mm
umcom hcmÇdmildüc ¡wrcxlIguulIvpulosprcscntcx.;xlóIn«lcIIIrisInsque\TsituInITT21cidzuíc.

N:: Segunda.dia¡II) ;IlcmdasIxtraxçõcs;Ilcnczulns(ln programaçãu,IIYCITDSIloisIluclmdc litãsdo thrro

httpzllvwwI/.capoeiraJexcombr/cronicaslsao+joao+da+para¡ba+ 1/4

Num. 19089392 - Pág. 93Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 07/02/2019 13:49:43
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19020807302500000000018575926
Número do documento: 19020807302500000000018575926



17/6/2014 ParemasMáquinas::CláudiaCarvalho:ReforrmnaPraça4 Â0
3+1 o mais Proximoblog» C05"um“U9 WWW

, temas?
) qu¡ .com Cláudia Carvalho

n.

NotebooksDellTMemOferta
Iii-ía»dellcom/br/Notebook

VeiaInspiron14comHDSOOelnte|®CoreTMem10xsemJurosdeR$149,90!

O Perfil
Claudia Carvalho

QUINTA-FElRA,JUNHO30,2005 CláudiaCarvalhoe'radialistae
jornalista premiada, com

especialização em Jornalismo

Cultural. Pioneiranowebjornalismo
da Paraiba, é editora do

Parlamentogb, apresentadora do
Tambaú Debate, da Tambaú FM e

TVTambaúe mantémo blogParem
as Máquinas!

Reforma na Praça

OpresidentedaFundaçãoCulturaldeJoãoPessoa,LuizCarlos
Vasconcelos,revelouhoje,nosbastidoresdaTambaúFM,queexiste
umapossibilidadedemudançanaPraçaAntenorNavarro,noCentro
Histórico.Segundoele,atesedefendidaporpartedaComissãodo
CentroHistóricoéademudaraestruturadolocalparatornaraárea
uma Praça de Eventos.

EapesardevárioscolegasdaImprensateremcriticadoo local
escolhidoparaoSãoJoãodaGente,Luizafirmouqueosfestejos
juninosdevemcontinuarem2006nomesmissimocenário.
"Osucessodesteanoservecomoreferendopopularparamantermos
oSãoJoãodacapitalnoCentroHistórico". . .

Twitter

Erntempo,Luiztambémrevelouterrecusadoconviteparadoisfilmes
- A ' d ble umanoveladepoisqueassumiua FunjopedeJoaoPessoa.Euma rquwo o Og

opção.Parafilmar'Carandiru-Outrasestórias",tivequeconciliaras › 2013(22)
duasatividadesefoiterrivel". › 2012(58)
PostadoporClaudiaCarvalhoas16:52 › 201¡(127)

› 2010 (131)

Nenhumcomentário: › 2009(155)
Postarumcomentário › 2008(133)

› 2007 (212)

› 2006 (206)

Postagemmaisrecente Inicio Postagemmaisantiga y 2005(333)
b Dezembro (21)

Novembro (27)

Outubro (42)

Setembro (39)

Agosto (51)
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lCCrlUluglCLasemIllllklíll.ponanlo,acsnunwalaloscutrabalhogcrluinarmcnlcpopular.AlénLCclaro.do("um(leRoda
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qnt ¡nvxlnlv corn a çllnxa querendo cstragar scn cspclalcnlo. o público ¡vrcsliglonLlançaciranda.

.\<› Salnnlo, dra 25. a cultura popular sc lc/ prcscntc c «lc alto cslilo com a Barca do :Vu/ultram: :lo mcstm

Deda. XllÓII)dc lcsnval «lc qlunlrllhzmjtulixuls c cnccrramlrl a noitada so dcn Paralíbsr. (hein) do Nordcslc. Jairo

Nladrnga c Dçilnha LluNlorllcrrrw.

No Domlngo.(na 2h a dobradinhaParalba-Pcrnarnbncocom .Inca du Acordeon . Swing Nordestino c
l)onúnguil1l1us unccrranxllwo rim du Scnmnacom Lunlvclíssink)dcslílc (lc músrcas(lc Forro Pv' dc .Ycrm, lol llndo xlc

w v0c «lançar'NaL'Lll[lU':|lltlplllíll'. ;lcrcdxlnmlu' sudoLundos«luasnunsr11unn1:lvc1›unn a ;Iprcàvnlaçño«lcLun_LÍIHPU
.lc (mw :lu Rm/u nnu \Cllllllklkl.xunPlmílsnn, cwlva ¡cluprnlxvao ;now qnu C o (hm th' !hu/u u (Yrunr/u «lc \'4'›

\lcra (um) u uIn/w/uxlzllann'.Mun/x 'l Lunl).›\.\'l.-\ «lc xun»of) 'Il mu». wnl LlnlaInculu/ lnra «lo CUHIUUL_com Lulu

Ullllálglàllllx'vnulgla cla Ic/ loalox \Clll cxtcçalt «lançar Low_ cla n: \líllplcslllclllt <lL'l'll.l1\. No win LlcsnlcI1^L'clox

xlcnunx. nux pulo .llwanllnrnou l;lll;l«luapo1o. \.'› \lcrallcnxlrnnl

.\a Segunda, kllil _ Ulzl' Qnc nun lvao .xo, 111215Ia alcalvanwllxm.por ÍSSU;llll11ÇI1lUl.l-\Cil\l()$L“(lL'¡\lCgI'l2l.pondo

logo na lognclra com o Cla Brasil. a< novas Pcmla< da mnsrca«lc nn/ llll Parallm. lllhox (lo \lornlcslc c (Çicrnho lama.

na cnllnra popular; liwrno» anna ;nraçflo nlc poxo com o coco xlu nula «lc \larlçlacarn ao _\'lL'\'lTU.loan Llíl lialcra

\uxw xllíl. na rasa «la l nllnra l m 1o l,lll\. «la x Irnuo ao Soli(l:¡I1'/urlc va: ll»nlvrl.lgzçni .IN ;ranllc pncla. IHlLNlLH

:urnsla¡wlasnuxun Inn. nm :nnlnmulla Palm l lsmar. rmx lralarvnxux llmw arngo na pxoxlnxr »crnana

.\a lurça dm ZN '.c~pçl';« «ln m_ Pulro. a lwncuz¡ 'w'\'l'.l¡'lL'xlkL'\\l1, annulu :n-xnnhu da \HLMlLIKlUN¡nntnlo Hx'

;n hnlha unn llCx :lo \or'Llc~1L' u llllnl ulc (Xnnplna. na unllnra popular. o (mw du Rua/u (lo \lcslrc Bcncdilo (lc

(Íuhcdclo. conlagla loxlos nx prcscnlcx quc «lançavzlrll ao som du coco

Na (Juana lL-lnl. «lua19 lbchanllo o João. o melhor da gente", a l-luriopc encena do lorma hrllhzlnlc

com a [1I'\'SCI1x,'Ll:lc (lUlllHll laccnla na atração prinupal 'além do multa cultural lvopnlan*com a elprcxcnlalçfuv«la

(knnlnrulas Hrllllanlus LlL' Inccna c o (irnpo (lc Alrznliçím-s Folclox'ic:ls :Nloara Llc HClÓIUdo Para.

*III*

ÍÍWIÚU/7('\'(/IIH'(ILÍOI'«lu ("ul/tmn Popular :in Paraíba. u ¡nrqgrru¡fz› do Grupo Zumbi (/11 Cultura Popular

Comentário usando...

rm a. l w. ...l »n r u.

httpz//vwwmcapoeirajexcom.brlcronicaslsao+joao+da+ paraiba+

Jornal doCAPOEIRA- SãoJoão da Paraíba!- JornalEmress- vwM.jexcom.br
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Prefeituratomateas16h.destasegunda-feira.parainformarlocaldoevento _

03/06/14122m9 Êé
São João da Ca ital é transferido do Ponto de Cem Réis ara o Busto de Tamandaré

Os testeiosn11(Íaipitalvão acontecerentreos dias21 e 29 destemês

23/06/13 | 12:49

Mais do 30 mil participam da segunda noite do São João da Capital

Ouem abriu a noite foi o cantor Chico Salles

20/06/1310930

Proibido o comércio de garrafas de vidro no São João de João Pessoa

Brçieiuutfa.entre7l: i1 11211.21_053121211121109::.adastrados

14/05/13 | 10:15

Gilberto Gil e Antonio Barros e Cecéu abrem o 'São João Pra Valer' na Capital

Evento tera novedizis de festa. Programação inclui mais de 150 atracões

28/06/12 |09z48

Flavio José cnccrra “São João de João Pessoa” no Ponto de Cem Reis

Tambémparticipamdaúltimanoitedearrasta-péOsTrêsdo Xameuo.F/JrróFlor deCaroáe Coco e Cirandade
Tupinambá

12/06/12 | 11:13

Prefeitura lanca programação do São João da Capital 2012 nesta quarta-feira. 13

Os festeios vão ziconteecr de 22 a 29 deste mês

26/06/11 10953

Alceu Valençae Pintodo Acordeon animamSão João da Capital nestedomingo

Alceu vai apresentarsuaturnê “Nordeste de São João 201 l', que vai mesclarxotes. maraoatuse baiões

23/06/11 1 15:17

Sobrinho de 1.111/ 00117111121 abre o São João da Capital

Osshowsacontecemnestaquinta-feira(23). empalcoarmadonoPo11todeCemRéis.a partirdas2011

19/06/081 15:04

F Lmiope11011110esquema de seeurança para o São João da Capital

http://www.wscom.com.br/busca/page/1/q/S°/oC3°/1›A3o+Jo"/oC3°/6A30+da+Capital 3/7
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A FundaçãoCulturaldeJoãoPessoa_ládefiniuo esquemadesegurancapara0SãoJoãodeJoãoPessoa- O Melhor
glagentcsgmiieontecede21 a 29 de iunho.noCentroHistóricodaCapital.

12:02

Chico Cesar. Khrvstal e Silvério Pessoa abrem São João da Capital

A abertiuadaciuaittaedicaodo SãoJoãodaCapital- O melhorda genteseranestesábado(21). às21h. comshows
do paraibanoCÍhicoCésar.o pernambucanoSilvérioPessoae a potiguarKhrvstal.a partirdas2l h. noPalcoda Praca
Antenor Navarro. No Largo de São Pedro. os grupospopularesaumentamo brilho da festa. enquantoo colorido das

quadrilhasjuninasrdoQ3190A, tomamcontado tabladoinstaladono Adro do Conventinho.

07/06/0811x34

São João da capital comeca dia 21 com show de Chico César

Em .João Pessoasos festeioscomecamoficialmenteo dia 21 destemês. Com o slouam'São João emJoão Pessoa- O

melhorda gente",a [estacomecacom a apresentacaodo paraibanoChico César. às 21h em palco a ser montadona

Praça AirtenigijNaivarro. no Centro Histórico. Em seszuitlzi.seapresentama cantorapotiguarCristal e o pernambucano
êilxjerio_..líes.siia.

03/06/08| 14:04

Chico César. Santana. Quinteto Violado e mais 16 atracões no São João de JP

O artista da regiãoc as ex ressõcs da cultura folclórica nordestina continuam sendo os ontos fortes do “São João em

João Pessoa :Qmelhor da gente”. A quarta edição do evento promovido pela Prefeitura de João Pessoa vai de 21 a

29 deste mês e_s_eráaberta com show

23/06/07i 10:41

Fagner abre hole São João da Capital cantando Patativa do Assaré

O cantor e compositorRaimtmdoFagner abrirá o 'São João de João Pessoa2007- O melhorda gente'nestesabado,

7.3.Fauna-rival__interpretara herancaatualizadadoscantadores- seiacomaspropriascomposicõesouasdeum
eanladg_pu_i;t_›_como Patativa do Assaré.

23/04/07¡ 14:14

Fagner. Santana e 11111008 de cultura popular animam festeios iuninos na Capital

Qs__c_gmtç_1r_e,s_EriVg11ere Santanaestãoconfirmadosentreas atraçõesdo São João de João Pessoa.que serárealizadode

23 a 29 de iiuiho, no Centro Histórico da Capital Os shows acontecerão no palco principal. armado na Praca Antenor

MLR), Serrão sete dias de festa. período em que a cultura popular. mais uma vez. será destaque através dos

_çQ_L:(_)__n_lLQ§_gL'_gt_)Çg15e cirandas de tocadores de ífanos rabe ueiros cordelistas e forrozeiros. Essas a resenta ”

zieontcgergio_no i7alco secundário, no Largo dc São Pedro Goncalves.

15/12/06 1 12:37

Morte de Sivuca: (Jovemo e Prefeitura decretam luto oñeial de 3 dias; Cássio pede sepultamento com honras de

Estado

O governador Cassio CTunhaLima escalou o secretário Harrison Tarizino 1Seguranca Pública) para preparar

sepultamento_comhonrasde Estado_parao músicoSivuca. falecidoàs 23h55 destaquinta-feira15. vitimade câncer.

httpzllwwwwscomcom.br/busca/page/1/q/S°/oC3°/oA3o+Jo"/oC3°/oA3o+da+Capital 4/7
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;Erg-leituradecretaramlutooficialdetrêsdiasnaParaiba."AltumztnidadeperdeLungênioeaParaibaseu
maior talentoltlisse o governadorCássio C LmhaLima.

12:03

Prefeiturada(Íanitaldecretalutooñcialde3 diaspelamortedeSivuca;Arcebispoemitenotadepesar

A PFCiÕllLuLNlLllllÇlDuideJoãoPessoa.atravésdopreleitoemexercicio,ManoelJimior.decretouaaorahapoucoluto
oficialdetrôsWgligisnaCapital.pelamortedomaestroSivuca.OarcebispoDomAldoPauottolancounotadepesar.
Sivucataleceunas23h55destaciuinta-feira.15. noHospitalMemorialSãoFrancisco.

24/06/06| 13:44

AlceuValencacomandaafestaequadrilhasdisputama finaldo'ArraialdoVaradouro'

_A_ll(^)ll_g_gi_g§_lg_(iUllllllüOéumadasmaisesperadaspelopúblicoquefcstcia0'SãoJoãocmJoãoPessoa- Omelhorda
gente'.OshowglcAlceuValencadeveatraircercade20milpessoasàPracaAntenorNavarro,ondeestámontadoo
mlL2Q__p__IÍlJ1Çipál_iti0Slesteios¡LuiinosdaCapital.Aindanaprogramacaoestãoasatracõesdaculturapopular,oFestival
dggujglriulhasJiuiinzts.feiradeartesanatoecomidastipicas.Oarrasta-pénaCapitalfoiiniciadonasexta-feiraaopasso
diLligri-_ocontagi:iiit_cdeHermelinda.Depoisdela.apracajálotadapegouopassodasmúsicasmaistradicionaisdo
íQrlÓ*_gQl'nJLj)lfgÇtleAltinho.Alémdasegurancaquefoireforcada.variassecretariasmunicipaisestãodandosuporte
par__a_t_i_rcalizacíit›da

21/06/06 | 15:28

FtuiiopeconlirmaAlceuValencacantandoforróemSãoJoãovoltadopararaízesculturais

Qtlii-etortlzi__l~'tuttlzicãoCulturaldeJoãoPessoa(FLtniopei).LuizCarlosVasconcelos.afirmouaoPortalWSCOM
OnlinequeoSãoJoãodacapitalpermanecerávoltadoparaasraízesculturaisdaregião.eterácomoumdos
destaquesoDÇJÍIJjAITIbLICaIK)AlceuValenca.quesubiráaopalcoprincipalcantandoforró.Afestaabrenestasexta-feira
gp.LLs_s_c:ae.;t,LC,i›

10/06/06| 12:46

Grupostiólcltãricostlãoo tomdo SãoJoão 'Celebrandoa CulturaPopular'

Ap_l_'_Q_g[_ílljJ1lÇ_'Íl0olicizildo'SãoJoãodeJoãoPessoa.omelhordagente'de23a29destemês.novamentedaraênfase
Àjglllltllíl_ivopular'regional.TendocomolocaloCentrol-listórico.asatividadesproaramadaspelaPrefeituraMunicipaL
atravestlzilituitlacãodeCulturadeJoãoPessoa(Funiope).prevêem'apresentacaodequadrilhasiuninasemostrasde
raLaevcgr,_tle¡giljinosedefolauedospopulares(reisatlc).cirandas.barcas.côcoderoda.emboladalefeiradeartesanato.
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Copa favorecetransmissãode coniuntivite

PMJP tliminuiprowreimacãomasmantémfesteiositminosna orla

Forró do 'lurisiu ;inima capital no São João
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22/05/06-14:00-Atualizadoem15/03/10-15:28

TweetO *íwsíí*
Show de Jorge de Altinho abrirá festa junina da Capital dia 23; veja programação

A programação principal do 'São João, o melhor da gente', na Capital, foi divulgada pela Fundação

Cultural de João Pessoa (Funjope) e reunirá nomes do forró mais autêntico, nas noites dos dias 23 a

29 de junho. Como no ano passado, as festas juninas serão realizadas no Centro Histórico da cidade,

oferecendo, além dos shows musicais, um elenco de atividades diretamente voltada para a cultura

popular regional.

A programaçãoprincipaldo 'São João, o melhorda gente',naCapital, foi divulgadapela FundaçãoCulturalde

(Ftmjope)e reuniránomesdo forrómaisautêntico,nasnoitesdosdias23 a 29 dejunho.Como
noanopassado,asfestasjuninasserãorealizadasnoCentroHistóricoda oferecendo,alémdosshows
musicais,umelencode atividadesdiretamentevoltadapara a culturapopular regional

O cantore compositorJorge de Altinhofará a aberturaoficialda festa,na noitedo dia 23 dejunho. Pelo palco

principalaindapassarãonasnoitesseguintes,Alceu Valença, AntonioBarros e Cecéu, Os três do Norte, Maria

Juliana, Clã Brasil, Biliu de Campinae Nando Cordel

Mostra de CulturaPopular. Essasatividadesocorrerão emestruturasa seremmontadasna Praça Antenor

Navarro, Largo de São Frei Pedro Gonçalvese área externado Conventinho.O concursode quadrilhas

juninasvai acontecerentreos dias23 e 25 dejunho.

Programação do palco principal

- Dia 23 - Jorge de Altinho

- Dia 24 - Antonio Barros e Cecéu

Dia 25 - Alceu Valença

- Dia 26 - Os três do Norte

- Dia 27 - Maria Juliana

- Dia 28 - Clã Brasil

- Dia 29 - Biliude Campinae Nando Cordel

Festival- Dentro da programaçãodo São João da Capital estáo 1° Festivalde MúsicaJunina, que será

realizadoentreos dias26 e 28 dejunho, na Praça AntenorNavarro. Já foramselecionadasas 24 músicaspara

aseliminatóriasdo evento, que vai homenagearo músicoe compositorparaibanoSeverinoDias de Oliveira, o
Sivuca.

Ao todo, foram76 músicasinscritas,de compositoresda Paraiba e do Brasil. Além de artistasde João Pessoa,

entreosclassificadosestãorepresentantesdecidadesparaibanas- a exemplodeGuarabira,Aparecidae
Sousa- e até de capitaiscomo Recife e São Paulo. As composiçõesse enquadramem vários estilose ritmos
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regionais,comoxote,baião,coco,toada,xaxado,aboio,galopeeforrópé-de-serra. aÚ
Ofestivalvaicontemplaro 1° lugarcornoprêmiodeR$3mil,o2°colocadocomaquantiadeR$2mileo3°
lugarcomR$ l mileaindaoprêmiodeR$500paraoMelhorIntérprete.
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